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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 52• SESSÃO, EM3DEMAIO DE 
1984 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.2- Comunicações da Presidência 

--Arquivamento do Projeto_ de Lei do Senado n11 

57/79, por ter recebido pareceres contrários, quanto 
ao mérito, das comissões a que· foi distribuído. 

-Convocação de sessão extraordinâria a re-ãlizãr~ 
se hoje, às 18 horas e 30 minutOs, com Orâem do Dia 
que designa. 

1.2.3 -Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Convo­
cação imediata de uma Assembléia Nacional COnSti­
tuinte para superação dos graves problemas do País. 

SENADOR VIRGIL!O TÁVORA, como Líder­
Esclarecimen-tos reliitivõs a iriddente havido nas li­
nhas de transmissão da Região Sudeste do País, a 
propósito de discurso do Sr. Roberto Saturnino 
sobre o assunto. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Crôriíca 
de Rubem Braga, publicada na Revista Nacional, in­
titulada Eu tinba um ponto no pulmão -um picumi, 
na qual focaliza os malefícioS do fumo. 

SENADOR JORGE KALUME-"Dia doTaqüí­
grafo". 

SENADOR ALMIR PINTO- Artigo da escrito­
ra Raquel de Queiroz~j:)UbHcado recentemente no 
jornal Última Hora, focalizando o pagamento dos ju­
ros dos empréstimos contraídos pelo Brasil no exte­
rior, 

1.2.4 - Comunicação 

SUMÁRIO 

- Do Sr. Senador Roberto Saturnino, que se au­
sentará do País. 

1.2.5- Aprsciação de matérias 

- Redações finais dos Projetos de Resolução n9s 
6, 10, 12 e 14/84. Aprovadas, nos termos dos Reque­
rimentos n~'s 55 a 58/84. A promulgação. 

1.3 - ORDJiM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n~' 280/80, que deter­
mina que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre_ a escolha de magistrados que dellam integrar 
Tribunal com-furisdição em todo o teriitóriO nacio­
nal. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do âlcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsi­
dias, nas condições que especifica. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 12/77 (n"' 1.203/73, 
na Casa de origem) que acrescenta incisos ao art. 87 
da Lei n~' 4.215, de 27 de abril de 1963; que dispõe 
sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 
Discussão encerrada, após usar da palavra o Sr. Hélio 
Gueiros, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

-ProjetO de Lei da Câmara n~' 13/79 (n~'4,907/78, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 
20 e dá noVa rredação ao art. 586, ambos da Lei n~' 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código-de Processo 
Civil). Discussão encerradtJ, ficando a votação adiada 
por falta de quorwn. 

-Projeto de Ld da Câmara n~' 5/81 (n9 3.035/80, 
n<\ Casa de ori.gem), que altera o art. I~' da Lei n"' 
6.226, de 14 dê}ulho de 1975, que dispõe sobre a con­
tagem recíproi:a de tempo de serviço público federal e 

de atividade privada, para efeito de aposentadoria, e 
dá outras providências. Discussio encerrada, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 10/81 (n"' 1.529/79, 
na casa de origem), que dispõe sobre a aposentadoria 
com proventos integrais, dos ex-combatentes segura­
dos da Previdência SociaL Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por falta de quorum. 

o 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MÁRIO MAIA -Dia do Taquígrafo. 

-SENADOR MARCONDES GADELHA - Pro­
posta de emenda à Constituição a ser apresentada 
por S. Ex', instituii1do representação política para o 
Distrito -Federal. 

SENADOR JAISON BARRETO- Apelo ao Sr. 
Ministro dos Transportes, em favor da reformulação 
do projeto de construção de rodovia em implantação 
na Região Sul do País. 

- SENADOR ENEAS FARIA - COnsiderações 
sobre o Programa de Microdestilaria"s em execução 
no EStado do Paraná. 

---- -----

SENADOR ITAMAR FRANCO- Apelo ao Sr. 
Ministro dos Transportes em favor de medidas que 
facilitem a aquisição, pelas cidades integrantes da 
Microrregião do Vale do Paraibuna, das áreas rema­
nescentes dos leitos de ramais ferroviários desativa­
dos. 

SE!jADOR MAURO BORGES- 249 aniversário 
de Brasília. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃb. ENCERRAMENTO ... 

2- ATA DA53•SESSÃO,EM3DEMAIO DE 
1984 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUD!f MAURER 

Diretor Administrativo 

2.1 -ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

-Redação final do Projeto de Decreto LegíslativQ 
n~> 20/~J (n9--4(SJ; na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo que cria uma Comissão 
Mista entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Gabonesa, assinado 
em Brasília, a 30 de junho de 1982:Aprovada. À pro~ 
mulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n~> 5/84, 
que altera a Resolução n"' 138/83, que autoriza a Pre-­
feitura Municipal de Câildido Mota, Estado de São 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulsoo Cr$ 50,00 
nragem: 2.200 exemplares 

Paulo, a contratar operações de crédito no valor glo­
bal de 114.178.153,00.' Aprovada. À promulgação. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n~> 24/81 (n~> 2!05/79, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao artigo 245 do Decreto-lei n~> 2:848, 
de 7 de dezembfo de-1940_--~ Código Penal. Aprova· 
do. À Câmara dos Deputados. 

2.3 - DESIGNAÇÃO UA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador HuiiiOerto -Lucena; proferido 
na sessão de 2-5-84. 

- Do Sr. Senador Milton Cabral, proferido na 
sessão de 2-5~84. 

-Do Sr~ Senador José Fragelli, proferido na seS-­
são de 2-5-84. 

4 - ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N9s 19 e 20, de 1984. 

5- MESA DIRETORA 

6 - UDERES E VICE-UDERES DE PARTI­
DOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 52' Sessão, em 3 de maio de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la e Lomanto Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENAl!~QRES: ·~ 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Odacir Soares - Aloysio Chaves 
-Gabriel Hermes-- Hélio Gueiros -Alberto Silva-­
Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins- Virgílio 
Távora- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar­
co_ndes Gadelha - Milton Cabral - Cid SampaiO-_..:. 
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Jutahy Maga­
lhães-- Lo manto Júnior- Luiz Viana- João Calmon 
- José I_gnácio Ferreira_~ Moacyr Dall_a -:: Itamar 
Franco - Murilo Baduró - Henrique Santillo ~ Ro­
berto Campos- José Fragelli- Affonso Camargo­
Ãfvaro Oius - EnéaS Furiu-- JaisoA Barreto - Jorge 
Bornhausen ..,....-- P_edro Simon ~ Oclávio Cardoso. 

O SR. }?RESIDENTE (Moucyr Dalla) -A lista de 
presença acusa o-co-mparecimento de 38 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta_ a sessão. 

Sob a proteçã-o de Deus iniciamos-nossos trab.alhos. 
O Sr. J9-Secrct:lrio procederá à leitura do Expediente. 

I984. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N' 138, DE !984 
Da Comissio de Redação 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 9, de 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Re.~olução n"' 9, de 1984, que suspende a execução do ar­
tigo 176 da Lei rT'i' 608, de 29 de dezembro de 1977, do 
Município de Riolündia, Estado de São Paulo. 

Sala das Comissões, 3 de maio de 1984.- Passos PôrM 
to, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Alberto Sill'a. 

ANEXO AO .PARECER No 138, DE 1984 

Redação fin~ do Projeto de Resolução a"' 9, de 
I984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, !/1111, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' [[[, DE 1984 

Suspende a execução do artigo 176 da Lei n9 608, 
de.29 de dezembro de 1977, do Município de RiolânM 
j:lia, Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. t suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos _da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 24 de março de 
1982, nos autos do Recurso Extraordinário n~> 96.381-2, 
do Estado de São Paulo, a execução do artigo 176 da Lei 
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n<J 608, de29 de dezembro de 1977, do Munictpiode Rio-
lândia, naquele Estado. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) -A Presidên-_ 
cia comunica que, nos termos doS.rt.-278 do Regiménto 
Interno, por ter recebido pare;ceres contrários, quanto ao 
mérito, das comissões a que foi distribuído, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei _do Senaào n~' 57,- de 
1979, de autoria do Senador Henrique Santillo, que dis-­
põe sobre a obrigatoriedade de as sociedades de econo~ 
mia mista--e empresis públicas-manterem o controle das 
respectivas sub.sidíárias, nas--COnOkões que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- A presidên· 
cia convoca sessão extrao-rdinária a realizar-se hoJe, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se~ 
guintes matérias: 

- Redação final do Projeto de De_creto Legislativo n~'-
20, de 1983; 

-Redação final do Projeto de Resoluç"ão n'~ -5, de 
1984; e 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmaw 
ra n'~ 24, de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a paw 
lavra ao nobre Senador Henrique Santillo, primeiro ora­
dor inscrito. 

O SR. HENRIQUE SANT/LLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO . 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR- . 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, como Líder 
do PDS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pi-esidente, 
Srs.-Senadores, conforme sempre procedemos, avisamos 
ao eminente Senador pOi PernambUco, Cid Sãmj:taio, de 
que hoje daríamos a resposta prometida ao seu prOriUn­
ciamento e ,examinaríamos todas as medidas por S. Ex• - -
sugeridas, lamentavelmente não temos o prazer da sua 
presença. Assim, vamos atender ao pregão de outro -Se­
nador, no caso o nobre Senador Roberto Saturníno, que 
solicitava q-ue a- ELETROBRÁS não.se cíngisse, absoiu­
tamente, àque.Ja primeira informaÇão dadã: sõbrC o inci­
dente que houve nas linhas de transmissão do Sistem~ 
Interligado Sul-Sudeste do País. AsSim, em r"ápidas 
pinceladas, para conhecimento da Casa, vamos trazer al­
guns esclarecimentos que, a nosso ver, podem contribuir 
para a elucidação deste problema que não ficou adstrito 
à ELETROBRÁS, mas que percutiu de uma maneira 
nunca. vista em toda a economia da região servida pelo 
sistema. 

Diz o Grupo COoráenador para OpifaçOes Interliga­
das, o GCOI, em complementação àquela nota já publi­
cada de 20 de abril, sobre a interrupÇão ucofrida nos siS: -
temas elétricos interligados à Região Sudeste, no dia 18 
do mesmo mês, que para melhor compreensâ9 do públi­
co novas informações se tormam necessar:ias.._ Primeiro 
que tudo, conceitua _o_ que seja um sistema elétrico inter-

llgado, que difere de um sistema isolado, onde cad·a em­
presa opera independentemente as suas instalações sen­
do, pelo contrário, constituído por um conjunto de usi-

- nas geradoras, alimentando cargas através de malhas de 
transnlissão, envolvendo vãriaS-eTnpresas de energia eu!:­
trica, geralmente cobrindo vasta extensão geográfica_. 

- _-,o;:-Pc:::la_s ~uas ~imensões e complexidad_e, o sistema inter-_ 
ligado está sujeito a ocorrências, cujas repercussões po­
dem atir~_gir parcelas significativas OU mesmO i sua-totali­

, dã.de. Devido às suas vantagens, as operações interliga· 
das, tanto a ntvel nacional como internacional, são práti­
cas usuais, não só aqui no BrS:sii, comooem vários países: 
Estados UnidOs, Canadá, Europa Ocidental, Europa 

-Oriental e Japão. Mas, cha-inaffios a ate"~ção de todos 
aqueles que nos ouvem, que interrupções como essa se 
d~r_arn em vários países, algumas de muito maior vulto, 

-sem sombra de dúvidas do que a que ocorreu ita região 
Sul-Sudeste desta terra, a de Nova J_orque cobrindo toda 
a área nordeste dos Estados Unidos_e parte do Canadá, 
em nove~bro_ de 1965, co~ cerc_a de 13 horas de inter~ 
rupção, novamente nos Estados Unidos na cidade de 
Nova Iorque, em julho de 1977, com duração de mà:is de 
24 horas de interrupção, França, em dezembro de 1978, 
com 3 horas de duração, afetando 3/4 do país, Suécia, 
em dezembrO de 1983, com 5 horas de duração, e, mais 
recentemente, em f~vereiro de 1984, na Costa Oeste dos 
Estados Unidos, afetando 7 Estados. 

O Sistema ElétriCo Interligado da região Sudeste ·ê 
- constít:uído_pÕr três parques geradores hidráulicos prin­
cipais, situados nas bacias dos rios Grande, Paranaíba e 

.. Paraná (Paranapanema e Tietê), associados a redes de 
transmi§são de Ex~rª Alta Ten_são em 345, 440 e 500kv, 
estando interligado ao Sist~ma da região Suf por uma li­
nha de transmissão de 750kv. Esse sistema atende aos 
Estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul, Mato Gros­
so, Goiás, Minis Gefais, Espffho Santo, Rio de Janeiro 
e Distrito Federal, cobrindo uma área equivafente à da 
eüfopa Ocidental. 

A operação deste Sistema Interligado ê coordenada.-­
pelo GCOI, Grupo Coordenador para Operação Infei-II..:­
gada - entidade que congrega as maiores empresas de 
energia elétdca "dO- País. 

ts'te ~SiStema-- Vem- ~elldO_ paulã.tiname-nte imPlantado 
ao longo dos últimos dezess~te ano~. As dificuldades li­
nanceiras que o País atravessa vêm afetando os inVesti­
men!~~ destil)ados à ~~a expansão, principalmente à sua 
rede_.de transmissão. Apesar disto o sistema vem operan-

-do com a~eqmida confiabilidade, so_mente tendo sido 
-afeta-do parcialmente em casos excepcionais. 

Dadas as características das bacias hidrelétricas· da re­
~i,ão Sudeste, - aí é o ponto principal de toda a expli­
cã:Ção----hâ uma distribuição não uniforme de hidrauli­
cidade entre as mesmas, o que provoca a necessidade de 
uma transferência de energia de uma bacia para outra, 
no sentido de se assegurar a disponibilidade energética 
requerida para_ o atendimento da carga do sistema. 

A característica climática, além de determinar ~ con­
dição da hidraulicidade, influí igualmente na iiltensidade 
do consumo, por meio das variações de temperatura e lu­
minosidade. 

2-0CORRt.NCIA: O primeiro trimestre de 1984 
apresentou uma hidro!Õgia desfavorável nas principais 
bacias da região. A parfír do in leio do mês de abril, conl 

- a sensível melhoria das condições hidrológicas do rio -Pa­
ranaíb.i~ onde se situam as ~sinas de São Simão, hum-
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biara e Embarcação,_ foram programadas gerações mais 
elevadas de modo a permitir o reenchimento dos reserva­
tórios situadas no rio Grande (Furnas, Marimbondo e 
Ãgua Vermelha), e também do reservatório d_!! Ilha Sol· 
teira, situado no rio Paraná. 

Um lembrete: 
Eminerites Senadores, V. Ex•s que reclamaram tantas 

explicações sobre o chamada "apagão", podiam prestar 
mais atenção ao que diz a ELETROBRÁS: -

A elevação de geração nas usinas do riq Paranaíba fez 
com que os transformadores de 500/345 ku, 800 NVA, 

___ de Jaguara, viessem a trabalh-ar, com carregamentos 
mais eleva,dos. 

No dia 18 o carregamento destes transformadores, 
próximo à sua capacidade nominal, acarretou uma 
so_b"retemperatura anormal nos mesmos, fazendo atuar 
SeUs dispositivos de proteção; desligando-os automatica­
mente, apesar das medidas tomadas para redução de seu 
carregamento. 

Com o desligamento destes transformadore, houve, 
também, o desligamento automático e simultâneo de to­
das- as linhas de_ 5QO K V conectadas ao barramento da 
Usina de Jaguara, sendo 2 circuitos para Neves, 1 circui­
to para a Usina de Emborcação e outro para a Usina de 
SãO Simão. Isto configurou, rla realidade, uma emergên­

. êii simult:iôea em -6 elementos do sistema de transmis­
são. 

Após os desl_igamentos citados, surgiram oscilações no 
sisfema, .com conséqUente desligamento de outras linhas 
de 500 K V, 440 K V e 345 K V, e a separação da interli­
gação Sul-Sudeste em 750 K V, com a interrupção dos 
serviços de eletricidade, 

O restabelecirTielltO do si!!teffia de alta tensão, apesar 
do vulto da perturbação, deu-se de forma adequada e 
contínua. Para tanto contribuiu a característica predo­
minantemente hidrãulic;:! da gerac;ão, o que facilitou are-

- composição pronta das unidad~s desligadas. O Sistema 
Interligado principal foi recomposto pela religação de 93 
linhas de transmissão em um intervalo máximo de 
I h21 m. O centrõ da cídade de São Paulo teve sua norma­
lizazão iniciada em 32 minutos e o Rio de Janeiro, em 37 
fT!inutos._ 

À semelhança de perturbações análogas em outros 
patses, algumas áreas permaneceram desligadas pÓr 
períodos mais longos, em função de diversas dificulda­
des, em que se sobressai o número elevado de ações coor­
dena~as e a quantidade de circuitos a nível de distri­
bujção (milhares) que se exige em ocorrência deste porte, 
para se realizar uma recomposição confiável. 

Tendo em vista evitar que novas intet:rupções desta 
_ natureza P~?SS~m vir a se repetir, medidas foram tomadas 

Para re_duZir ·a carga dos transformadores de Jaguara, 
mesmo implic!:!ndo este fato perdas de energia para o sis­
tema. 

Finalmente, é importante lembrar que a atual conjun­
tura econômica do Pafs está acarretando o adiantamento 
da entrada em serviço -de diversas obras especificamente 
de trans~issão, o que ·abriga o Sistema Elétrico Brasilei­
ro a operar sem a desejável reserva e com menor confia­
bilidade no suprimento de energia elétrica.· 

Eram estas as explicações que prometemos trazer ao 
conhecimento desta Casa e que, no desempenho da 
função interina de liderança, aSsim o rrzemos. 

Q que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. V!RG!LJO TÁVORA EM SEU 0/SCURSO: 

>~:; ;!~i'"~,'.!",;-"r 

·~ !.!~,..,_ ... ,\ 
'. ·: 

.t• ~~ !'!. A>t~tn~AA.• 11 

r.- r ~<><:o r& A I'U'!Ur.~' m 
~·>'~«c 1>!. : F>'.n~RA& 11// 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la) - Concido a 
palavra ao nobre Senador Lo_urival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE.1'roimri· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Como é do cOnfieCíilléntO desta Casa, venho encetan­
do uma campanha firme e resoluta contra o tabagismo, 
universalmente c-onsiderado pela classe médica e pela c-o­
munidade científica COmO- üm dos vícios mãiS daÕ-osOs 
que afetam a humanidade registrando anualmente mi­
lhares de óbitos. 

A "Revista Nacional", n~' 267, de 8 a 14 de janeiro de 
1984, que se edita no Rio de Janeiro, divulgou uma obra­
prima em matéria de crônica literária, de autoria do no­
tável escritor Rubem Braga, que podemos considerar, 
sem a menor dúvida, uma contribuição de valor inesti-· 
mável para a campanha contra o fumo,_ 

Sob o expressivo título "Eu tinha um ponto no pul­
mão- com picumã", o festejado cronista Rubem Bra­
ga, fez um verdadeiro libelo c_ontra o uso do cigarro, que 
lhe causou severos transtornos durante longos anos. 
Com o SeU estiioôrilhante e a sinceridade que o caracte­
riza em seus escritos, que emocionam milhões d-e bras"í~ 
!eiras, Rubem Braga conta a sua desdita de ter sido um 
tabagista que só deixou o vício de fumar quando já esta­
va com o pulmão escuro e cheio de picumãs. 

Espantado dh:wte da perspectiva da morte iminente 
em face de comprometimento do seu aparelho respira­
tóriO, o bravo cronista Rubem Braga, que não temera 
nem mesmo os bombardeios mortais da Segunda Gu-erra 
Mundial quando esteve como Correspondente de Guer­
ra na Itália, acompanhando a Força Expedicionária Bra­
sileira, encerrou sua crônica dizendo o seguinte; .. Fumar 
foi das piores bobagens que fiz na vida, mas não preten­
do convencer ninguém. Já tentei fazer "isso, e o suJeito 

ainda c~çoa _da gente, de cigarro no bico. Ah, quem qui­
ser que se fume". 

Foi tão grande a repercussão dessa crônica de Rubem 
Braga, no País, que recebi recortes da revista provenien­
tes de div~rsos Estados, pois a "Revista Nacional", cir­
cula- serrli"!il-âltne_nie como SuPlemerlto, de g-randes jor­
nais, em todas as capitais. 

Esses recortes vieram sempre acompanhados de cartas 
d_os &eus remetentes, que consideraram a crônica "C:Offio 
um importante subsídio para nossa campanha. 

TaJ é a imPortância desSã Crôilica~õO conSagrad-o es-_ 
critor Rubem Braga, que passarei a lê-la; 

Rio de Janeiro de 8 al4 de janeiro de 1984. 

RUBEM BRAGA 

EU TINHA UM PONTO NO PULMÃO -COM Pl· 
CUMÃ 

Um dia descobriram que eu tinha "um ponto no 
pulmão". Fui operado pelo famoso cortador de 
tórax dr. Jesse Teixeira, Um nlédico alnigo meu, o 
dr. Marcelo Garcia, assistiu ã operação- e deixou 
de fumar. 

- "Quando o Jesse abriu seu pulmão, levei um 
ch_oque. Lembrei-me do tempo da Faculdade; eu 
guardara aquela imagem do pulmão, um órgão iso­
lado ... O seu era todo escuro, e com uns picumãs de­
pendurados ... " 

Eu fumava, a essa altura, em média, dois maços e 
meio por dia. Daí o enfisema, e-aquele .. ponto" que 
depois me disseram que era "benigno"- não que 
fosse benévolo ou bondoso, como o nome parece in­
dicar, mas que não era .. maligno" ou, em linguagem 
corrente, câncer. (O único remêdio certo COntra o 

"' 

câncer é não pronunciar esta palavra, ou bater na 
madeiia quando ela apar~ remédio que não vale 
nada, mas é bem mais barato e tão bom quanto 
qualquer outro. Batam, pois, na madeira e prossiga­
m~s.) - - - - -

Aquela foi a segunda grande cirurgfa que sofri. A 
primeira foi uma hérnia rara, no meu flanco esquer­
do; lembro-me que o remédio francês, que a dignos­
ticou, disse um nome elegante: era hérnia "do triân­
gulo de Luís Filipe'', uns músculos que funcionam 
no local. Que estranho esforço eu fizera para i-om~ 
per aquilo? Contei-the que acordara à noite com um 
acesso de tosse, e sentira aquela _dor violenta. Ape­
sar disso não liguei a hérnia à tosse, como não liga­
va a tosse ao cigarro. 

Eu tinba uma das piores e mais feiaS toSses do 
mundo, que praticamente me impedia de ir a teatros 
e concertos, e me causava os piores vexames; eu 
mesmo dizia que era bronquite, embora mais de um 
méidco dissesse que era por causa do cigarro. Só me 

-- convenci disso quando deixei de fumar e a t9sse pas­
sou imediatamente; hoje só volta, e atenuada, quan­
_do vou a alguma boate noturna em que hâ muitos 
fumantes. 

Entre as duas operações continuei a fumar, e en­
tão tive oUtra hérnia, esta no esôfago ou lugar pare­
cido. Não dói e geralmente não se opera, mas é mui­
to feia, a gente fica de estómago saliente. Lembro­
me que me queixei dela ao saudoso Pascoal Carlos 
Magno, e ele me botou a mão no ombro: 

- "Não ligue para isso,meu filho. Eu também 
tenho. É a hérnia papal." 

E me disse que dava muito em papas- afinal de 
contas. um consolo. 
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Não tenho a menor dúvida de que essa minha se- Recentemente, quando C$ limemos em Madri e fomos 
gunda hérnia foi mOtivada pela toSse e , _logo, pelo recebidos no Senado espãnhol, tivemos a satisfação de 
cigarro. saber que no dia 4 de abrH fora votado um projeto de re-

Que é um vtcio cheio de mumunhas e mutretas. A solução, proibindo fumar no plenário daquele Senado. 
gente pensa, por exemplo, que não liga para a fu- Enquanto isso era proibido, nós aqui temos um projeto 
maça - até a primeira vez que -fuma no escuto e de resolução, assinado por 55 Senadores, que até hoje 
sente falta de ver a fumaça. Também só na-pfiinefra não foi votadO-. Esperamos que ainda este ano este proje-
vez que fuma de luvas voCê repara a falta que lhe to seja aprovado para que, neste plenário, seja protegida 
faz o coiltato do cigarro com oS dois dedoS da mão: a nossa saúde_. No momento, não está presente o Sena-
você de luvas, parece que tem outra pessoa lhe bo- dor Fábio Lucena, que hoje _é um dos adeptos da nossa 
tando o cigarro na boca, o que é lnuito esquiSito, -- c~panha e que não quer saber nem de cheiro de cigar-
parece um vício feio. ro. S. Ex~ me disse que, hoje, está consciente dos males 

Quando a gente pára de fumar é que começa a - provocados p~lo fumo. Asseverou-me que, no seu gabi-
sentir como o fumo embota (embotava) o paladar e_ nete há um aviso: .. Favor não fumar". Aqui eStá o Sena-
o olfato. A gente volta a sentir sabores e cheiros que dar Martins Filho que poderá dar um depoimento do 
tinha esquecido. Mas não é só isso que 0- fUffio em- que observou em Israel, com relação ao tabagismo. E 
bota. Quem fumou muito, e durante muito tempo, e ainda há pessoas que insistem em fumar em recinto f e-
parou é que pode falar. Tudo melhora: desde a dis- chado, trazendo a contaminação para aqueles que não 
posição geral até a memória, a capacidade d-e ifa&B:- fumam, e nluitos que zelam pela saúde seus semelhantes. 
lho, a respiração e ... o vigor sexual. Nesti campanha, os homens devem nos ajudar e as 

Nem todo fumante tem aquela tosse horrorosa nlulheres tambêm, porque hoje elas são as grandes fu-
que eu tinha; meu caso é, como se costuma dizer niantes, com a preocupação de "status", independência e 
hoje em dia, atrípico. Muitas vez~ eu toSsia dor~ libertação. Deveriam compreender que isto só faz mal a 
mindo, e acordava outras pessoas; outras vezes a elas e as que têm filhos, os males que causam a eles e a 
tosse me acordava- e então antes de dormir, outra sua família. 
vez; eu fumava um cigafro. Com o tempo cheguei a Esta crônicã de Rubem Bra:ga fei com que eu viesse à 
despertar duas, três vezes durante a noite- para fu- tribuna para trazê-la ao conhecimento ~este plenário. 
mar. O Qior é que o cigarrO não me davã maiS-rie-----­
nhum prazer, era uma coisa compulsiva. O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois não. 
Às vezes acontecia que meus cigarros acabavam 

e, como havia fumado o dia inteiro, e era tarde da 
noite, eu resolvia ir dormir assím mesmo,-5-em fu­
mar. Dali a pouco, acordava: estava sonhando que 
havia um maço de cigarros na gaveta da mesinha da 
cabeceira ... Era preciso muito caráter para não mC· 
vestir e sair de madurgada e procurar algum boteco 
aberto para comprãr cigarro-- coisa que, aliás, fiz 
mais de uma vez. Não quero fala-r do vexame de jun­
tar baganas dos cinceiro sujos, e até do chão. 

Mas chega, não falarei mais disso. Fumar foi das pio­
res bobagens que fiz na vidã, mas não pietendo conven-­
cer ninguém. Já tentei fazer isso,_ e o sUjei lo ainda caçoa 
da gente, de cigarro no bico. Ah, quem quiser que se fu-
me. 

O Sr. Jorge Kalume --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois não. 

O Sr. Jorge Kalume- ~sempre com renovada alegria 
que aparteio o nobre Senador pelo grande Estado de Ser­
gipe, principalmente quando vem a esta tribuna iratar de 
um assunto relevante, que diz respeito ao tabagismo. V. 
Ex• hoje Pode Ser cori"siderado no Brasil um verdadeiro 
apóstolo dessa cruzada contra esse vício que só tem rou­
bado a vida de tantos patrícios. Coiitinue, portalito, meu 
nobre colega e amigo Lourival Baptista, nessa sua luta 
como parlamentar, como médico, como cidadão ou 
como irmão que é daqueles que querem sempre ouvir 
esse conselho correto em favor da saúde de cada um. Fe­
licidades. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Obrigado. 

O Sr. Jorge Kalume- Não desanime, continue com 
essa obstinação, porque 'C Ex• te!á o -r-eConhecimento 
não só da gerãção atual, mas de outra:ii gerações que hão 
de nos suceder. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- MuitO grato a V. 
Ex~. eminente Senador Jorge Kalume, pelo seu aparte. 
V. Ex• muito tem contribuído para essa campanha, sem­
pre nos apoiou~ -desde quando, há três anos, aqui inicia--=­
mos o nosso combate ao tabagismo. Com muita satis­
fação, eminente Senador Jorge Kalume, ouvi o seu apar­
te que muito me estimula. 

O Sr. Jorge Kalume- E só para corroborar com que 
V. EX' dizia há poucos minutos. Na última votação do 
dia 25, eu ouvi vários parlamentares cfizei'em que esta­
vam se retirando do plenário, porquer o ambiente estava 
poluído de fumaça de cigarro. Inclusive eu não aguentei 
e fui obrigado a me retirar para meu gabinete, de onde 
acompanhei a votação. Portanto, nobre colega, continue 
nesta campanha que V. Ex' tem a nossa solidariedade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito obrigado, 
nobre SenadOr Jorge ·Kalume. Também, vários colegas 
nossos vieram falar comigo dizendo que estavam com os 
olhos ardendo devido à fumaça naquele planário. Aqui 
mesmo, no nosso planário, quantos colegas nossos pro­
curam o oftalmologista para dizer que sentem esse mal 
no fim da tarde, quando a fumaça ataca suas vistas. 
QUanto às rriulheres, não sou cOntra elas, mas acho 'que 
devem deixar de fumar, não só pela saúde, mas também, 
pela estétiCã e pela beleza, porque as rugas estão aí para 
tomarem conta delas. E, se persistirem, não há plástica 
que as embeleze, e ficaram enconstadas ... 

Ass:im, Srs. Senadores, depois deste convincente de­
poimento de um inveterado fumarlte que foi, ao mesmo 
tempo, uma das mais brilhantes expressões da cultura 
brasileira, Confio em q.ue -'impressionado que fiquei, 
com a referida crônica - mereça ela ser motivo, tam­
bém, para séi'ia:; e profundas reflexões acerca do insidio­
so vício de fumar. 

Tenho esperanças de que os que ainda teimam em fu­
mar sigarp. o .C?ternplo de Rubem Braga e, antes que seja 
tarde, abandpnem este grande flagelo, que é o cigarro. 
(Muito bem; palmas!, o orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume para uma breve 
conlUriicãção. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma co­
municação. Sem reviSão do orador.):- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Transcorre hoje o .. Dia do Taquígrafo", instituído em 
- homenagem à instalação da primeira -Assembléia Consti­
tuinte,· a 3 de maio de 1823_.Poucos de nós, parlamenta­
res, atentamos para este fato~-apesar de termos nossa ati­
vidade diária estreitamente ligada a essa classe de funcio-

Se~ ta-feira 4 lO 1.~ 

nários tão importante na estrutura dos trabalhos desta 
Casa, levando o Deputado José Bonifácio a afirmar: 
"Não sei se arte, não sei se ciência, mas s'em ela não há 
Câmarã. nem Senado''. O estimado Senador Luiz Caval­
cante deveria também estar nesta tribuna, conforme me 
revelara, se não fosse sua ausência de Brasília, po"is como 
todos nós nutre a mesma atenção por essa categoria que 
exercita a sua atividade com especial carinho. 

Como sempre estive voltado para os acontecimento 
CQncernentes ao Poder.Legislativo, não poderia deixar 
passar despercebido o dia dos taquígrafos. Quem Obser­
va a movimentação diária desses funcionáríos, entrando 
e saindo do plenário a intervalos pequenos e regulares, 
pode julgar que se trata de um trabalho ameno, simples, 
como muitos outros que observamos em nosso meio. 

No entanto, assim não é._Trata-se de uma ocupação 
das mais penosas, que requer, não só uma preparação in­
telectual rígida e cuidadosa, como também perseverança 

_e _saúde boa para resistir ao trabalho. 
Essa arte de escrever é milenar. Se remontarmos à his­

tória, vamos saber que a taquigrafia ou estenografia nas­
ceu na velha Grécia, quinhentos anos antes de Cristo,· 
por inspiração de Ennio. Foi a criatividade nascida em 
busca de um instrumento que permitisse manter grafada 
a voz, em _especial das figuras intelectualizadas. O seu 
uso, pela originalidade e rapidez dos seus sinais, Toi se 
tornando imprescindível. E graças a esse sistema a hu­
manidade lucrou pela possibilidade de manter parte da 
sua históri"ã. A própria Igreja teve na taquigrafia um ele­
mento da mais alta relevância "para a propagação da fe, 
pois por esse método foram conservadas atas de julga­
mentos de mártires". 

Com o seu uso sempre a cada vez mais difundido; mes­
mo iilcii)ieiltemente nos seus primórdios, entretanto com 
o passar dos anos se aprimorou, em especial a partir do 
século XV quando teve seu emprego bem acentuado. E 
cada vez sente-se a necessidade da taquigrafia, que se vai 
avantajando pelo desejo de se grafar mais velozmente a 
palavra. Diremos qtie se não fora esSa .. descoberta" no' 
campo cultural, não teria sido possível trazer o ontem 
até os nossos dias. E toda uma gama de assuntos estaria 
"sepultada" no espaço, levada pelo sopro do tempo, se 
não ex"istisse e-sse sistema. 

Vendo taquígrafos em ação, me faz lembrar o teatro 
onde a platéia silenciosa se deleita ante os acordes dos 
"virtuoses" enquanto aqui, os discfpulos de Ennio é que 
se mantêm silenciosos para captarem as vozes ou a voz 
do seu ambiente, e, em seguida, traduzirem pacientemen­
te para o vernáculo. à semelhança do anatomista, que 
reúne a ossatura disp_ersa para dar forma ao corpo, po­
rém escrito. 

Até esta modesta saudação em sua homenagem está 
sendo captada com a força de um radar representado 
pelo cérebro de cada profissional que se mantém estáti­
co, mas co~ os olhos abertos, ouvidos atentos unave­
gando" c<?_~ a_ sensibilidade de sua imaginação para não 
perder o seu rumo e ritmo! 

A Taquigrafia foi instituída no Brasil22 dias antes da 
lndepe~dência, exatãmente a 16 de agosto de 1822, poi 
José Bonifácio. 

Eis o texto da Portaria iilstituil10o ã aura dC: Taquigra­
fia: 

"Manda Sua Alteza Real o Príncipe Regente pela 
Secretaria de Estado dos Negócios Exteriores parti­
cipar ao Oficial maior Simeão Estelita Gomes, que 
o mesmo Àugusto Senhór, houve por bem encarre-, 
gar ao OfiCial da mesma Secretariá lsidoro da Costa 
Oliveira Junior, de reger temporariamente uma 
-AUla de Tachigraphia; que mandou abrir, não de­
vendo pol- isto ser extranhada a falta de sua residên­
cia na Secretaria respectiva, nas horas em que assim 
se acha ocupado. E ordena o mesmo Senhor que da 
mesma Secretaria se faça a mencionada Aula Tachi-
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graphica os fornecimentos rigorosumente-!ndlspen­
sáveis aO seu expediente. 

Paço 16 Agosto de 1822. 
José Bonifácio A. Silva 

Por esse ato, José Bonifácio de Andrada e Silva foi es­
colhido como seu patrono. 

Portanto, eis o nome do primeiro taquígrafo do Brasil: 
lzidoro da Costa Oliveira Junior. A partir da1, e atrayés 
dos 162 anos da nossa vida independente, o Parlaffiento 
brasileiro tem contado com uma equipe de profissionais 
responsáveis pelo ap<mhamento, tradução e publicação 
dos discursos- de Senadores e Deputados no Diârio do 
Congresso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, está feito, pois, com 
justiça, o registro e a homcnagem.-Erlvio_à Diretora qa 
Subsecretaria de Taquigrafia, Sr• Dalva Ribeiro-Vianna, 
os nossos t~gradecimcntos por manter sempre atenta essa 
equipe que nos- assiste com toda a paciência, gravando os 
nossos improvisos. Peço~Ihe que estenda a cada um, par­
ticularmente, desde o deC<Jno, Adolpho Péres, até os 
mais recentes, a nossa palavra de gratidão. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla} - CQ'ncedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto, para uma breve 
comunicuçào: 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE,_Para _uma comu­
nicuçào.) -Sr. Presidente, Srs: Senadores: _ 

A imprensa truz uma declaração do Sr. Affonso Celso 
Pastare, Prcsidcnle do Banco Central, sobre a dívida ex­
terna brasileira, dizendo ele que, só para o ano de 1987 é 
que o nosso débito com o exterior irá decrescer. Sabemos 
perfeitamente que o que mata os p3.íses devedores são os 
it.!ros escorch<lntes cobrados pelOs países creâpres. 

Chega às minha!:i mãos, Sr. Presidente, um belíssimo 
artigo da escritora Ruchel de Queiroz, publicado _no Jor­
nal Última Hora, de 16 -de abril do corrente ano, sobre 
essa questão dos juros, que passarei a ler: 

OS JUROS 

Rachei de Queiroz 
Tinhu que haver uma lei. Se há leis internacionais 

para regulur o uso do mar e o uso do céu, se existe a 
ONU que pretende disciplinar as relaçõeS-e-nfre os 
países que assinaram o seu pacote; se- s-6 cheia aié a 
minúcías (qiie São cumPridãS!) como as coilvençõe-s 
que regui<Jm o copyrigth ou o direito do autor e o ín­
terc<i.mbio Posfal; se até os países semibárbaros que 
recém-emergiram do coloniaHsmo são forçados a 
obedecer a regras de convivência civilizada; -então, 
por que só o cupítlllismo selvagem tem campo Hvre 
para levar grandes nações à falência, ao desespero e 
à convulsão sociat'? 

Por que só os potentados da alta finança têm o 
campo completamente livre para achacar, assaltar, 
fazer chantagem com os seus credores? Que moral 
têm os Estados Unidos para condenar a Rússia por 
invadir o Afeganistão, ou O"lráque por jogar gás tó­
xico no Irã, ou o Irã por maltratar diplOmatas, se 
eles próprios, Estados Unidos, se permitem essa 
política econômica insensata, cruel, inaceitável -
justamente contra "países amigos"? 

Parece que nesse território do dinheiro nenhuma 
lei vale, só a lei do mais forte. Os grandes banquei­
ros- e os govcrnos-qúe=-os--acobertam comportam-se 
como aqueles barões bandidos da Idade Média, que 
se permitiam o direito -de saquear impunemente pe­
las estradas c aldeias, fiados e garantidos pela lei do 
mais forte~ Eles tinham as armas e a força- então 
podiam tudo, e desafiavam <~té os reis. 

Argentina, MéxiCo, cvenezuela, Brasil etc. Ós ou­
trora chamados "bons vizinhos". A que ponto de 
estrangulamento eles nos pretendes levar? 
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E falando precisamente no caso do BraSil, que ê o 
nossO' caso: a dívida foi-se acumulando. Não creio 
que unicumente por culpa do próprio Brasil- mas 
a gente estava naquele desespero de crescer, naquela 
ambição talvez errada de emergir depressa da 
pobreza e do atraso -;e foi-se aceitando o dinheiro 
emprestado que o agiota amável nos oferecia. As fa­
cilidades, os flados, espécie daquele "sem entrada e 
sem mais nada", daquela falecida empresa onde 
tudo seria "a preço de banana"_, Sim, de certa forma 
o Brasil foi levado ao conto do "preço de_ banana". 
E quando a dívida chegou a uma altura intolerável, 
quando as crises internacionais nos ·acuaram e nos 

--~enfOrcárarr(a iOdoS, aí o agiota atacou. Ou cf:i ou 
desce. Ou paga ou quebra. 

A gente podia ter apelado para a ignorância, 
como tantos irresponsáveis pretenderam, e simples­
mente negar pagamento a exigências que se aCumU­
lavam fora de toda medida do razoável. Mas aceita­
mos pagar. Os executores do FMI nos impuseram 
aS condições mais penoSas e o Brasif obedientemen­
te aceitou apertar o cinto para amortiZar nem mais 
o _capital emprestado, simplesmente os juros de usu­
ra selvagem, trilhões de cruzeiros acima?a altura da 
dívida. Trilhões, isso mesmo. 

Os salários se achataram, as fábricas foram fe­
chando, o povo todo, do passar mal, começou mes­
mo foi a passar fome mais aceitava~se a contingên-

--C-iã. Ás exportações crescendo sémpre, i:udo ciue- se 
produz no País é só para eles, para os credores. Mas 
no momento em que se pensa que se pode respirar 
do sufoco e enxergar a luzinha no fim do túnel-~ aí 
eles simplesmente dão um salto na taxa de juros. E 
cOmeça tudo de novo. 

Se _em todos os países _civilizados há leis contra 
chunwgista, contra seqUestro e seu resgate, contra 
assalto, pro~egendo o indivíduo, ninguém entende 
por que meia dúzia de homens poderosos pode 
achacur impunemente cento e trinta milhões de pes­
soas, como estão fazendo com o Brasil. 

Tinha que haver uma lei. E se não a instituem, 
- --- ;:ealmente ninguém sabe o que pode vir a acontec_er. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, costumava sempre ler o 
editOrial desta excelente escritora, membro da Academia 
Brasileira de Letras, quando ela escrevla na última pâgi­
na da Revista O Cruzeiro. 

Conhed Rachei de QJieiroz no meU Cea:rã, ou melhor, 
no nosso Ceará: ela mocinha, aluna da Escola Normal, 
eU alúno dci.Liceu. Dai para Câ pei-demos .o" contato. Ela 
foi morar no Rio de JaneirO-e eu permaneci na taba de 
origem. Hoje é a Rachei uma grande amiga de uma de 
minhas filhas e de meu genro, residentes na velhacap. 
QuerO ·préStar um-a homenagem ã-esta exceJerite escritora 
porque o que ela diz neste artigo é uma verdade verda­
deira, que asfixia a -ecoilCimia de nossa Pát~ia. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: .. 

Eunice Michiles- Claudionor Roriz- Ga"Jvão Mo­
desto ~Alexandre Costa - João ca-stelo -JoSé Sar­
ney......:. A~_c_iba!_Jurem<,l-}oão_Lú_clo-:-- Albanq_F'ranco 
- Passos Pórto - Roberto Saturnino -Alfredo Cam· 

_ pos- Fernando Henrique Cardoso- Mauro Borges-
Lenoir ~argas -Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia}- Sol:!r_e_a_me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1~>-Secretário. 

É lida a seguinte 

Senado Federal, em 3 de maio de 1984 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei dO País, a Pà-rtir du pfesente data, para, na­
qualidade de Delegado__ do Parlamento Latino~ 

Americano -Grupo Brasileiro, partiCipar das reuniões 

Maio de 1984 

do SELA, em Caracas, Venezuela, e da reunião para es­
tudo da dívida externa da América Latina, a realizar-se 
em Washington, Estados Unidos da América. 

Atenciosamente. - Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A comuni~ 
cação lida vai à promulgação. 

Sobre a. mesa, redações finais que vão ser lidas pelo Sr. 
1~>-Secretúrio. 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 139, DE 1984 

Da C~missão de Reda~ão 

Reda~ào final do Projeto de Resolução n9 6, de 
1984. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 6, de !984, que autoriza o Governo doEs­
tado de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 
1.993.562.894,21 (um bilhão, novecentos e noventa e três 
milhões, quinhentos e sessenta e dois mil, oitocentos e 
noventa e quatro cruzeiros e vinte e um centavos) o mon~ 
qmte de sua dívida consolidada interna. 

Sala das ComissõeS, 2 de maio de 1984.- Passos Pôr~ 
to, Prt!liidente- Alberto Silva, Relator- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 139, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~> 6, de 
1984-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do arL 42, inciso VI, da Constituíção, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 19B4 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a contratar operação de crédito no vllllor de Cr$ 
1.993.562..894,21 (um bilhão, novecentos e noventa e 
três iõilhões, quinhentos e sessenta e dois mil, oito«n~ 
tos e noventa e quatro cruzeiros e vinte e um centa­
vos). 

O Senado Federal, resolve: 

Art. 1~> É o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul, nos termos do art. 2~> da Resolução n~> 93, d6-fl de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a con­
tratar opei'ação de crédito no valor de Cr$ 
1.993.562.-894,21 (um bilhão, novecentos e noventa e três 
milhões, quinhentos e sessenta e dois mil, oitocentos e 
noventa e quatro cruzeiros e vinte e um centavos), cor­
respond(mte a 401.611,4! ORTN, considerado o valor 
nominal da ORTN de Cr$ 4.963,91 (quatro mil, nove­
centos e sessenta e- três cruzeiros e noventa e um centa­
vos), vigente em agOsto/83, junto- à Caixa Econôtriicà -
Federnl, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao- Desenvolvimento Social- FAS, destinada a 
fin<~nciar a realização de obras _e aquisição de equipa­
mentos para o Sistema Penitenciário do Estado, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do B_rasil, 
no respectiVo prOcesso. 

Art. 29 Esta ResOlução entra em Vigor na data de 
suu publicação. 

PARECER N• 140, DE 1984 
Da Comissão de Reda~ão 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 10, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Co missilo apresenta a redação final do Pfojeto de 

Re~oluçãÕ n~' 10, de 1984, que auto-riza a Prefeitura Mu­
nicipal de Barra do Garças (MT), a elevar em Cr$ 
142.525.106,91 (cento e quarenta e dois milhões. qui-
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nhentos e vinte e cinco mil, centoe seis cruzeiros e noven~ 
ta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Sala das Comissões, 2 de maio-de 1984.- PasSos Pôr­
to, Presidente -Jorge Kalume, Relator- Alberto Silva. 

ANEXO AO PARECER No 140, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n9 10, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso vr,- da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

. RESOLUÇÃO No , DE t984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do 
Garças, Estado de Mato Grosso, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 142.525.106,91 ( cen­
to e qunenta e dois milhões, quinhentos e vinte e cin­
co mil, cento e seis cruzeiros e noventa e um centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'l' t a Prefeitura Municipal de Barra do 
Garças, Estado de Mato Grosso, nbs termos do art. 29 
da Resolução n9 9~ de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crêdito no 
valor de Cr$ 142.525.106,91 (cento e quarenta e dois ini~ 
lhões, quinhentos e vinte e cinco mil, cento e seis cru:Ú:i~ 
ros e noventa e um centavos), correspondente a 
26.462,93 OR TN, considerado ·o valor nominal da 
ORTN de CrS 5.385,84 (cinco mil, trezentos e oitenta e 
cinco cruzeiros e oitenta e quãtro Centavos), vigente em 
setembrof83, junto à Càíxa Económica Federal, esta nã. 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinado à implantação de gale-­
rias de águas pluviais, naquele M unfcíplo, Obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 141, DE 1984 
Da Comissio de Redação 

Redatã,o Fill!ll do Projeto de Resolução nl' 12, de 
1984. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 12, de 1984, que autcirízit a prefe1tufii-Mu-­
nicipal de Santos (SP) a elevar em CrS 387.370.186,71 
(trezentos e oitenta e sete milhões, trezentos e setenta 
mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e- setenta e um centa­
vos) o montante de sua divida consolidada. 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1984 . ..,...... Pãssos Pôrto, 
Presidente- Alberto Silva, Relator- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 141, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n9 12, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal, ap,rovou, nos ter­
mos do <trt. 42, inciSo VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No -,DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santos, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
'l"alor·de Cr$ 387.370.186,71 (trezentos e oitenta e 
sete milhões, trezentos e setenta mil, cento e oitenta e 
seis cruzeiros e setenta e um centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1"' 1: a Prefeitura Municipal de Santos, Estado 
de São Paulo, nos termos do _art. 29 da Resolução n~' 93, 

DIÃRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
387.370.186,71 (trezentos e oitenta e sete milhões, trezen­
tos e se Lenta mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e setenta 
e um centavos), correspondente a 71.923.82 ORTN, con­
siderado o vafor_nominal da ORTN de Cr$ 5.385,84 (cin­
co mil, trezentos e oitenta e cinco cruzeiros e oitenta e 
quutro centavos), vigente em setembro/83, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SocfB.l - FAS, 
destinada à realização de obras de drenagem e assenta­
mento de meios-fios e sarjetas, naquele Município, obe-­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 

- Brusil, no respectivo processo. 
Art. 29_ Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

PARECER No 142, DE 1984 
_Oa Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 14, de 
!984. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A ComissãO apresenta a redação final do Pfojeto de_ 

Resolução n~>_l4, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Várzea Grande (fvff) -a elevar em Cr$ 
1.794.TI5.000,00 (hunl bilhão, setecentos e noventa e 
quatro milhões, trezentos e quinze mil cruzeiros) o monw 
tante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 2 de maio de 1984- Passos Pôr--­
to," Preside!"! te- Alberto Silva, Relator_-Jorgc Kalume. 

ANEXO AO PARCER No 142, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 14, de 
1984 ~ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No ,DE 1984 

-Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Grau~ 
de., Estado do Mato Grosso, a contratar operação de 
cré~ito no valor de Cr$ 1.794.315.000,00 (um bilhão, 
setecentos e noventa e quatro mHhões, trezentos e 
quinze mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
ArL 19 É a Prefeitura, Municipal de_Yárzea Grande, _ 

Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 21' da Reso­
lução n~' 93, de ll de outubro de t 976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CrJ 1.794.315.000,00 (um bilhão,- setecentos e noventa -
e quatro milhões, trezentos e quinze mil cruzeiros), cor­
respondente a 500.000 UPC, considerado o valor nomi~ 
na! de UPC de CrS 3.588,63 (três mil, quinhentos e oitenw 
ta e oito cruzeiros e sessenta e três centavos), vigente no 
segundo semestre de 1983, junto ao Banco do Estado de 
Mato Gross~ S.A;, este na qualidade-de agente financei­
ro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado 
à implantação do Projeto CURA, naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 bEsta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- As redações 
1'inais lidas vão à publicação. .-

Sobre a ffiesu, requerimentos que vão--ser lidos pelo Sr. 
1"'-S..ecrctário. 
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São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO No 55, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação final do Projeto de Resolução n~> 6, de 1984, que 
uutoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do S-ul a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.993.562.894,21 (um bilhão, novecentos e noventa e três 
milhões. quinhentos e sessenta e dois mil, oitocentos e 
noventu e quatro cruzeiros e vinte e um centavos). 

Sul a das Sessões, 3 de maio de 1984.- Jorge Kalume. 

R!;:QUERIMENTO No 56, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento fnterno, requei­
ro dispensa de publicaçi.1o, para imediatu discussão e vo~ 
taçüo, da redação do Projeto de Resolução nl' 10, de 
191:!4, que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do 
Garças ( MT) a contratar operução de crédito. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1984.- Senador Bene­
dito Canelas. 

REQUERIMENTO No 51, DE 1984 

Nos te!"moS do art. 356 do Regimento interno, requei­
ro diSPensa de publicuéão, para imediata discussão e vo­
tação, da redução final dó PrOjeto de Resolução nQ 12, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santos, Es­
tadO de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de CrJ 387.370.186,71 (trezentos e oitenta e sete 
milhões, trezentos e setenta mil, cento e oitenta e seis 
cruzeiros e setenta e um centavos). 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1984.- Jorge Kalume. 

REQUERIMENTO No 58, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro de dispensa publicação, para imediata disCussão e vo­
tação, du redação final do Projeto n~> 14, de 1984, que au­
toriza a Prefeitura Municípal de Várzea Grande (MT) a 
contratar operação de crédito. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1984. -Benedito Cane­
las. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovados 
os requerimentos, passa-se à imediata apreciação das re­
dações finaís_ anteriormente lidas. 

Em discussão a redação fi nu! do Projeto de Resolução 
n9 6/84. (Pausa.) 

Não havendo quem queíra discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senudores que a aprovam permaneçam senta­

dos._(Puusa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n9 tO, de 
1984. (Puusa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

- dos. (Puusa.) 
Aprowda. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se 
agoru, ii. discussão de~ redação final do Projeto de Reso­
lução n9 12, de 1984. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os- Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
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Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n-1' 14, de 
1984. (Pausa.) _ 

Não havendo quem queira discutHa, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
O Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promUlgação. 

O SR. Presidente (Moacyr Dalla) - Passaw_se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em primeiro turno (apreciãção prelimi-­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do nl' 280, de 1980;--de autoria do Senador Itamar 
Franco, determinando qu6 a Ordem dos Advogados 
do Brasil opíi"1e sObre a escolha de magistrados que 
devam integrar Tribunais com jurisdição em todo o 
território nacional, tendo 

PARECER, sob n"' 634, de !983, da ConliS-sào­
-de Constituição e Justiça, peta inconstitucio­

nalidade, com voto vencido do Senador José Igná­
cio Ferreira. 

Em votação o projeto qua-nto à constitucionalidilde. 
Os Srs. Seiiadõres que o aprov-am permiriC:çanl- senta­

dos. (Pausa.)_ 
Rejeitado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Vai-se pro­
ceder à verificação requerida. (PauSa.) 

Sendo evidente a falta de número, a Presidência, nos 
termos regimentais, irá sUspender a sessão por dez ( 10) 
minutos para convocar ao plenário os Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 50 minutos a sessão é rea-
berta às 16 horas e 02 minutos. · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a votação da matéria 
fica adiada para a próxima sessão. 

Em razão disso, a ffiatériã constante do item 2 da pau­
ta, constituída do Projeto de Lei do Senado n~> 21/83, fi­
ca, também, com a votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projetõ-de Lei da 
Câmara n9 11, de 1977 (n"' 1.203/73, na Casa de ori­
gem), que acrescenta incisos ao art. 87 da Lei n~' 

4.215, de 27 de abril de 1963, que "dispõe sobre o 
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil", ten­
do 

PARECER, sob n9 933, de 1982, da Comissão 
de Constituiçio e Justiça, favorável, com Emenda 

que apresenta de nl' 1-CCJ. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• t.em a 
palavra. 

DIÃRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção iij. 

O SR.HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador:")- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

O projeto de lei que obteve parecer favorável da Co­
missão de Constituição e Justiça é uma proposição que 
admite a punição, com a pena de suspensão, para os ad­
vogados que retêm, ilegitimamente, processos em seu po­
der. 

Tenho a impressão, Sr. Presidente, Srs. Senadores de 
que é totalmente inadequada uma punição ao advogado 
feita pelo Juiz, dentro da lei da Ordem dos Ãdvogados. 
O_ Estatuto da Ordem dos Advogados é uma lei que deve 
ser-exclusivamente do interesse do advogado e o órgão 
que pune, que aprecia, que analisa é o Conselho da Or­
dem. Esse dispositivo poderia ser, talvez, incluído no Có­
digo de Processo CiviL Aí estaria adequado o juiz, verifi­
cando que um advogado retém um processo além do 
prazo regulamentar, impor uma punição. Mas, colocar 
dentro do Estatuto da Ordem dos Advogados esse dispo­
sitivo que permite ao jui-z, como Se fosse--uma peça do 
mecanismo da Ordem, punir advogados por infração à 
lei, o Estatuto da Ordem me parece totalmente imperti­
nente e inadequado e não t'em razão de ser.-
- Sel, Sr. Presidente, que a intenção do legislador foi 

-boa, POr que, realmente, um dos eriiraves na Justiça, no 
Poder Judiciário, é o abuso de certos advogados na re­
tenção dos autos que lhes são entregues. Mas, não se 
deve-isSo fab-ricar um tipo- de punfÇio lotaimCnte imper~ -­
tinente. 

Nestus condições, Sr: Pr~sidente, 6u me manifesto 
-co'ntrariamente ao projeTo, -porque enteildo que é total­
mente incabível a presença Oo juiz no Estatuto dii Ordem 
dos Advogados do Brasil. Vou-me manifestar contrário 
e, lamentavelmente, como não há número, eu acho que a 
votação terá que ser adiada para outra oportunidade. 
(Muito bem!) 

O _SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Continua 
em disCUssão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo que:m peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por falta de -quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

Discus_são, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 13, de 1979 (n~' 4.907 (78, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafos ao art. 20 e dá nova 
redação ao art. 586, ambos da Lei n'i 5.8_69, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), tendo 

PARECERES, sob n9s 96 e 97, de 1982, das Co­
missões; 

de Constituição e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade e, quando ao mérito, contrário; e 

de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­

são._ 
Encerrada a discussão, a votação fica adi<i.da por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 5, de 1981 (nY 3.035/SO, na Casa de ori­
gem), alterando o art. I"' da Lei n~> 6.226, de 14 de ju­
lho de 1975, q!J-e dispõe sobre a contagem recíproca 
de tempo de serviço público federal e de atividade 
privada, para efeito de aposentadoria, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 971 e 
972, de 1981, das Comissões: 

-_de Segurança Nacional; e 
- _de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara -nY 10, de 1981 (nl' 1.529/79, na Cas-a de ori­
gem), que dispõe sobre a aposentadoria, com pro­
ventos integrais, dos ex-combatentes segurados da 
Previdência Social, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 
355; de 1981, das Comissões: 

- de Leglslaçio Social; e 
- de Finanças._ 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não- havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
A-vofa(;ão 'fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Mãrio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, estamos no mês de maio. O mês de 
maio, em nosso País, é considerado o mês de Maria e o 
mês das flores. Andando pelas avenidas e praças desta ci­
dade~ temos. ficado extasiado com as grinaldas coloridas 
que cobrem as paineiras desta jovem e encantadora cida­
de,--n-o viÇú e fulgor do primórdio dos anos. 

Vendo as flores que engalanam as copas das paineiras 
e que enfeitam a nossa cidade, lembro·me que as flores 
estão intimamente relacionadas com as pessoas huma­
nas. ElaS fazem parte da relação humana nos momentos 
de alegria, de dor, de tristeza e de emoção. Inspirei-me 
nas flores, cOino um dos elementos de relação humana, 
para hoje, no dia 3 de maio, fazer um registro -especial 
das relações, nesta Casa do CongreSso Nacional, entre 
funcionários da Casa e os Parlamentares, que aqui, pe-­
riodicamente, vêm exercer os seus mandatos. 

Quero me referir, Sr. Presidente, ao dia 3 de maio, o 
dia de uma classe laboriosa, que no silêncio de seu traba­
lho nos ajuda aqui, não só-no cotidiano, mas no marcar 
de cada segundo de nossas existências, registrando os 
momentos mais simples ~e nossas palavras e até os mo­
mentos mais emocionantes que tem vivido esta Casa do 
Parlamento brasileiro. E não só esta Casa, o Senado da 
República, mas também a Câmara dos Deputados, mor­
mente quando ambas se juntam para formar o Congres­
so Nacional. 

Hoje, Sr. Presidente, é o Dia do Taquígrafo, 3 de 
maio. E um dia dedicado, à taquigrafia como tantos ou­
tros dias que registram datas de profissionais liberais. 

O Sr. Henrique SantUlo - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. M~RIO MAIA- Com muito prazer ouvirei o 
nobre _Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- Pedindo, inicialmente, des­
culpas pela interrupção, quero solidarizar-me com o dis­
curso de V. Ex•, congratulando-me com os nossos taquí­
grafos do Senado Federal. Como J9Secretário, como um 
dos responsáveis pela administração da Casa no momen­
to, querO deixar aqui o meu depoimento extremamente 
favorável aos nossos traquígrafos, à direção da Taqui­
grafia, bem como a todos aqueles que, com muita difi­
culdade- eu sei que é um trabalho extremamente difícil 
este - com muita dificuldade exercem, descnlpenhain 
com mestria. com elogios a sua missão, a sua função. 
Gostaria, portanto, que V. Ex• me permitisse juntar as 
minhas palavras como um dos responsáveis pela admi-
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nistração do Senado Federal, pela parte administrativa 
desta CaSa, às Palavras de congratulaç-.lo de V. Ex• pelo 
Dia do Taquígrafo. - -- -- -

O SR. MARIO MAIA- Regisfro õ aj:iãrte-de V. Ex•, 
com muito prazer, no meu modesto discurso, e o faço 
com a satisfação maior de estar registrando n-ão só-O 
ponto de vista de sua emoção pessoal, como o sentimen­
to unânime da Mesa do Senado da Repóblica, que sei 
perfeitamente, tein o pensamento reconhecido por esse 
trabalho silencioso que estes nossos colegas, permiti:i!Tt­
me os taqufgrafos que assim os trate, nos-prestam regiS~ 
trando não só as nossas palavras-, mas m-uitas vezes ã.s 
nossas emoções. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Almir Pinto, com 
muito prazer. 

O Sr. Almir Pinto - Nobre colega, Senador Mãrio 
Maia, V. Ex' acabou de receber o aparte mais importao~ 
te que se poderia dar nesta Casa, exatamente o apartedõ­
Senador Henrique Santillo, 19 Secretário do Senado Fe­
deral, aquele, por conseguinte, responsável pela parte 
administrativa do Senado Federal e que está i:tutoriza,!fo 
a dizer aquilo que ele afirmou e que nós subscrevemos 
por entendermos que a Taquigrafia cumpre religiosa­
mente o seu dever. São pessoas operosas, que pegam as 
nossas palavras e, em silêncio, cõrrio disse V. Ex~ vão re­
gistrando fielmente o que nós vamos pronunciando. Por 
conseguinte, nobre Senador Mário Maia, desejo me soli~ 
darizar com V. Ex• nesta homenagem muito justa e me­
recida que presta à Taquigrafia do Senado-e diz.er_a V. 
Ex~ isto é um reconhecimento pelo que todos eles fazem 
para bem interpretar e registrar os nossos pensamentos. 
Obrigado a V. Ex• -

O SR. MÁRIO MAIA - O aparte de V. Ex.• se junta 
ao meu discurso para enriquecê-lo. Quero dizer a V. Ex.• 
que, desde que cheguei a esta Casa, a minha preocu­
pação sempre foi entre as grandes preocupações que se 
tem com os problemas nacionais, atravessar esse rio que 
parece existir entre nós, aqui na tribuna, aqui no ple­
nário, e os taqufgrafos que ficam em frente a nós, naque­
la mesa, registrando os nossos pronunciamentos. Apesar 
de ser estreita a distância entre nós e eles, me parecia, 
pela minha timidez, pela minha falta de conhecimento 
do andamento dos trabalhos, principalmente pelo fato 
de que eles estão sempre ocupados em nos ouvir e regis­
trar as nossas palavras e o nosso pensamento, parece até 
que existe ·nesse cOrredor, um muro que se tenha que 
atravessar para falar com as pessoas. Então, eu fiquei 
imaginando, por algum tempo, çomo conversar com os 
taquígrafos, como me relacionar com eles, humanamen­
te, como tratar com eles, saber de nome de cada um, co­
nhecer os seus problemas e pensar que eles são pessoas 
como a gente, não são entes apenas escreventes, mas são 
entes pensantes, são entes que têm alegria, tristeza e dor, 
e que, muitas vezes, registrando o nosso pensamento, es­
tão às vezes com:ordes conosco ou desacordes com nós 
outros, mas sempre numa atitude ética que não se dá 
para notar na feição de cada um de qualquer partidaris­
mo que seja. Portanto, eles são isentos de paixões, embo­
ra dentro do coração de cada um e da consciência de 
cada qual exista um cidadão que pensa, que torce por 
este Brasil, que sentem as mesmas emoções que nós ou­
tros nos momentus em que esta Casa serve de teatro aos 
mais pe..c;ados e emocionantes debates. 

O Sr. H~tio Gueiros- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com muita satisfãÇãO, ouço 
o aparte do nobre Senador Hélio Gueiros. 

O&. Hélio Gueiros- Nobre senador Márío Mala, 
desejo, tanto em nome da Liderança do PMDB, even­
tualmente, exercida por mim neste momento, comu em 
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meu nome pessoal, associar-me às merecidas homena­
gens que V. Ex' presta, hoje, à classe dos taquígrafOs. O 
sefVi&~r público, embora injustamente na maioria dos 
cac;os, é sempre tomado como uma pessoa preguiçosa, 
desidiosa, negligente e iaté há muita anedota e brincadei­
ra a re_speito disto. Mas dentro deste quadro do servi~or 
público, nobre Senador Mário Mai"a- ti quero me refe­
rir "precisamente aos taquígrafos que exercem suas ativi­
dades no setor público- é evidente que o único que- ilão 
pÕde ser negligente, preguiçoso, desidioso, é o taquígrafo 
de um parlamento, do Senado Federal. Ele tem q:t,~e dar 
;anta do recado no ato, Porque a maioria dos parlamen­
tares, assim que acaba de pronunciar o seu discu~so, cor­
re logo para taquigrafia a fim de rever os originais e fazer 
alguns acertos e alguns consertos. Então, verifis:a V. _Ex• 
que -é ó típo· do servidor que não pode descansar, não 
pode deixar para amanhã absolutamente; ele tem que 
cumprir o dever dele no ato, na hora.E se todo mundo 
no Brasil, nobre Senador Mário Maia, cumprisse o seu 
dever imediatamente, urgentemente, já, como faz o ta~ 
quígrafo, tenho a impressão que muitas mazelas, prejuí~ 
zos e problemas brasileiros, se não estivessem resolvidos, 
estariam pelo menos equacionados. De modo (Jue acho 
muito justa a homenagem que V. Ex• presta aos taquí­
grafos. V._ Ex• falou de um rio que talvez existisse entre 
os parlamentares e os taquígrafos. Admito que exista 
isso porque eu também sou um elemento muito discreto 
e retraído nesse relacionamento, mãs isso não deve signi­
ficar que não exista da minha parte a admiração e a esti­
ma para com esta _classe. Eu fico mesmo impressionado 
(quando, às vezes, folheio o Diário do Congresso) com a 
capacidade, a eficiência, a justeza com que os nossos dis-­
Ctirsos e os nossos apartes são apanhados pela taquigra~ 
fia. Acredito mesmo que da parte dos taquígrafos, talvez 
não haja quem mais nos conheça do que eles, porque são 
pessOas -inteligentes, devem surpreender melhor em to­
dos nós as nossas eventuais virtudes, mas também os 
nossos perni"ãitentes defeitos e prejuízos; creio qtir! eles 
têm a grande capacidade de avaliação do nosso trabalho. 
big"O isto tudo somente para associar-me ao testemunho 
de apreço que V. Ex~ presta neste momento aos taquígra­
fOS-e, também, mostrar que nós aqui estaremos sempre 
na dependência deles, porque, na verdade, nobre Sena­
dor Mário Maia, se não fosse esse zelo, esse_ cuidado, 
essa Capacidade de registrar os nossos Pronu-nCiarTtentos, 
como eTQ todos os parlamentos do mundo, a História da 
Humanidade talvez não pudesse ser bem contada. Sem~ 
pre me admirO quando apanho os Anais do tempo do 
Império e verifico que, desde àquela epoca os taquígra­
fos já estavam ali anotando e registrando .tudo. E só pOr 
causa Cessas anotações e dos registros, feitos p.elos taquí­
grafos, é que verificamos que os problenias brasileíros 
são sec.ulares, quase sempre são os mesmos, porque aí es­
tão as_ notas taquigrãficas pata mostrar que há longos e 
longos anos o Brasil vem lutando para superar quase 
sempre os mesmos problemas. Era o-aparte que deseja 
fazer ão diSCurso de V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço o aparte de V. 
Ex•, e digo mesmo que ai da História se não fosse o pro­
cesso descoberto pelos nossqs avoengos, que se perdem 
ao longo do passado, ao terem inventado, wiado, pela 
sua ciência e iarú:, esse processo de registrar Por sinais, 
rabiscos, arabescos, as fonações, as palavras ou mesmo 
os grupos de palavras que, de outra forma, seriam leva~ 
das ao vento e não registradas na História. 

O Sr. M8rcondes Gadelha- Permite V. Ex~ um apãr~ 
te? 

O SR. MÁRIO MAIA- Já concederei õ aparte a V. 
Ex'. com muito prazer. Permita-me, apenas, c_oncluir 
este meu radOCfnTO; 

Comparo o trabalho laborioso dos taquígrafos ao tra~ 
balho das formigas, não no poder destrutivo das saúvas, 
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mas à obstinação do trabalho das formigas ilaquilo que 
elas tê~ de ni-ais admirável para a inteligência humana: a 
persistênci.a, a coragem e o incarisável trilhar para levar, 
desde a origem do corte da folha, até ao seu esconderijo 
nas. anfractuosidàdes da terra onde ela vai colocar as fo­
lhas pani, então, cultivar os cogumelos que servirão à 
s~ua afimentação e às suas larvas. O taquígrafo é como a 
formiga: ele, laboriosamente, durante as nossas ativida­
des, vem e a gente o vê como se fosse foiiníguíilha; áe 
quando em qUando vem um, apanha a sua folha, os frag­
mentos de nosso pensamento e ele, mais do que as formi­
gas, como verdadeiro pedaço de nosso pensamento, vol­
ta para o seu gabinete e lá Úaduz aqueles sinais, 
transformando-oS em letras convencionais capazes de se­
rem lidãS_p_c;r-q-ualquer um de nós; ou por qUalquer pes­
so~ que depois queíra saber do nosso pensameto. 

Portanto, é um trabalho laborioso, que nós respeita­
mos imensamente; temos grande estima e agradecimen­
to. Ê por isso que estamos nesta tribuna, hoje, com a 
noSsa pafavra descolorida,_ modesta, para deixar registra­
do nesta Casa-, mais-uma ~ez. este apreço, este reconheci­
mento que nós- todos, parlamentares das duas Casas do 
Congresso Naci:onar- e faÇo extirisivo esta h~menagem 
também aoS taquígrafos da Cãrfiára dos Deputados -, 
este apreço que temos por esta classe laboriosa, queres~ 
peitamos e queremO~ tanto bem. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Marcondes Ga­
delha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Mário 
Maia, que·ro lambém associar-me a V. Ex~ nesta justa 
homenagem que presta a este_anônirrio trabalhador, de 
cujos punhos escorre o fluxo da História. São todas as 
paixões de um povo, todas as espcranças, todas as frus­
trações, todas as expectativas, toda a sua criatividade 
que fica re8íStrãda-- nesses grafismos apressados. São 
grandes momentos da nt?ssa História, são instantes, tam­
bém, de depressão nacionaf que ganham as cores irre­
corrfveis. e o rigor da verdade, que deles necessariamente 
se exige.~ interessante, nobre Senador Mário Maia, que­
ainda hoje- depois dos avanços, da técnica, da miCroe­
letrônicã,-de todos os sistemas de gravação e de registro 
- o taquígrafo é a peÇa fundamental e decisiva no esta­
belecimento da verdade histórica, e no deslinde de tudo o 
que se diz nesie plenário e no plenário das duas Casas, 
evitando-se que por um deslise, evitando-se que por uma 
falha 'de acústica, evitando-se que por um erro de inter­
pretação, à·s vezes~- d ·sublime dê um passo na direção do 
ridículo. São eles os fiadores, nobre Senador Mãrio 
Maiã,-da responsabilidade do trabalho que é executado 
nestas Casas. E, com tanta carga de responsabilidade se 
mantém nliina humildade extrema, à semelhança do be­
neditino de Bilac que trabalha silenciosamente, juntando 
peça Com peç_a_ de cada quebra-cabeça, em que muitas ve­
zes se torna a algaravia do plenãrio, de tal maneira, que 
depois de apresentado o texto, que depois de pronta a 
proposta, llele se esconda, nele fique oculto, precisamen­
te, o ·seu esfoiço, preCisamen-te, a rudeza do suor gasto. 
Mui to obrigado a V. Ex', e meus parabéns aos taquígra­
fos. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu é que agradeço a V. E;<' 
pelo aparte que enriquece o nosso discurso, no registro 
do o-ia do Taquigrafo. ?. V. EX' tocou em um ponto que 
acho muito importante_. APesar de toda a tecnologia que 
oferecem hoje, os meios eletrônicos,_ os -nlicrocomputa­
dores, os microprocessadores, os graVadores de todos os 
tipos, não substituíram, absolutamente, o trabalho do 
taquígrafo, aperlas i:tnipliaram a sua ação, talvez se trans­
formaram o seu punho mais extensivo, os seus segmen­
tos, os seus membros mais longos. Mas, absolutamente, 
Iiã-o -conseguiram, até hoje, substituir a ação do ffabalho 
humano, mesmo porque essas aparelhagens, quando são 
usadas. são manipuladas pelos taquígrafos muitas vezes, 
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e nem as máquinas teriarrl,-õ que e·esseOCial, o calor hu­
mano que tem aqueles que registram os nossos pensa­
mentos ao colher palavra por palavra, frase por frase, 
quando BPs queremos expressar, no mulambo da língua 
paralítica, todo o calor de uma idéia que se forma riõ es-­
condido, no obscuro de nossa consciência, corito diria 
Augusto dos Anjos. Portanto, é com muita satisfação 
que faço este registro. E gostaria de, juntamente conl.ele, 
fazer algumas gravações do histórico desse- processo, 
dessa arte, ou dessa ciência mesmo, a começar com as 
duas palavras que significam a mesma coisa, a taquigra­
fia ou a estenografia. Não sei como os taqulgrafos gos­
tam de se referir à sua especialidade, se como taquígrafos 
ou estenógrafos. 1:: que as duas palavras, significando a 
mesma coisa, têm os prefixos gregos ligeiramente dife­
rentes, porque tachus, todo mundo sabe, que é_velocida­
de ligeira, egrajJho, grafia, _é escrever ligeiro;CstCilõs vem 
do prefixo grego estenós que quer dizer escrever com 
força, no sentido de ser rápido, de ser ligei"ro, de ser ace­
lerado. Mas de qualquer forma é um processo ou arte de 
escrever com rapidez. Taquigrafia compreeiJde um con­
junto de sinais convencíonais, sintéticos oU abrevtã.dos­
porque se representam os sons, as palavras, os grupos de 
palavras, permitindo realizar uma escrita rãpidã, senôo 
útil especialmente para tomar notas de ditados, de trans­
crever discursos, com a mesma rapidez com que se fala. 
A taquigrafia, como é notório, tem grande ãplicação nos 
parlamentos, nos congressos, nas conferências, enfim, 
em todas as reuniões onde se desejam registrar os impro­
visos de oradores ou os _.debates sobre os mai!> variados 
assuntos de que é capaz de discutir a inteligência huma­
na. A habilidade do taquígrafo no manejo áas palavras, 
chamadas palavras-padrão, que correspondem na técni­
ca convencional a 1,8 sílabas por segundo, varia desde a 
coleta de 70 palavras por minuto, suficientes nos escri­
tórios comerciais e nas coversas informais, até 180 OU 
mais palavras por minuto nos apanhados de sermões, 
conferências oU discurSos, conforme a bradifasia de um 
Mário Ma1a ou, então, a, "taquilalia" de um Antônio 
Bresolin. 

E muito antiga- a -origem da taquigrafia ou -estenogra­
fia; empregou-se na antiguidade greco-romana para ano­
tação de discursos e dissertações de filósofos _e_ oradores. 
Ela foi muito utilizada por Xenofonte, o célebre filósofo, 
historiador e militar grego. 

Entre os latinos, Enio organizou cerca de mil e. cem 
abreviações e sinais, mesmo que fossem arbitrãriOs, -para 
usar nas an_otações taquigrâlicas. A figura mãxima d~ ta­
quigrafia romana foi um escravo- de Cícero, chamado 
Marco Túlio Tirão, cuja a influência é sentida até os nos­
sos dias. 

O Cristianismo naScente deu um grande impulso à es­
tenografia ou taquigrafia, com a necessidade teológica­
de registrar exatamente os pronunciamentos, quer dos 
representantes do espírito religioso ortodoxo, ·quer dos 
opositores. 

A arte taquigrãfica foi exercida por diversas figuras 
emirienteS da nova religião, destacando-se, entre essas fi­
guras singulares, a figura de São Cassiãno, o qual é cOn­
siderado o padroeiro dos taquígrafos profissionais. 

Os métodos taquigráficos evoluíram e se diferencia­
ram, ao longo do tempo, em três ramos principais: o mé­
todo geomêtrico, que consiste em anotações ou traços de 
forma geométrica; o_método cursivo, que consiste "f1S. es­
tilização dos traços da escrita comum; e o método misto, 
que consiste na síntese ou fusâo dos doi~- primefros. 

Na Inglaterra, Jotin Willis, que viveu de 1575 ã:T627;-­
criou o _sistema taquigrãfico e geométrico, aperfeiçoado 
por Samuel Taylor. Na França, a taquigrafia foí iriícíada 
por Charles Thévenot, Théodor Pierre Bertin e André 
Prévost e aperfeiçoada por Delaunay e Duployé, -Cujo 
sistema geométrico está muito difundido no Brasil. 

O método de_ Ângelo Marti teve grande difusão na Es­
panha, depois, foi adaptado em Portugal para o portu-
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guês e, hoje, tem grande a_ceitação, prindpalmente, nos 
países de língua portuguesa. 

Divàsos sistemas surgiram na Alemanha, na Áustria, 
inclusive o sistema cursivo e etimológico- de Francisco 
Xavier Gabelsberger, considerado um dos mais perfeitos 
existentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores e meus amigos Taqu_í­
grafos. 

Transcorre, hoje, o Dia do Taquígrafo, datã. vinculada 
aos primórdios da vida constitucional brasileira quando 
da inst<tlação da primeira Constituinte,- em 3 de maio de 
1823, taquígrafos brasHeiros exerceram pela primeira vez 
em nossa terra esta dignihcante e importante função téc­
nica. Isto, graças a José Bonifácio de Andrada e Silva, o 
"Patriarca da. Independência", que, no ano anterior, 
mais PreciSamente, no dia 16 de agosto de 1822, insti­
tuíra os cursos de Taquigrafia no Brasil, íiicumbindo o 
Oficial de Secretaria de Estrangeiros, Izidoro da Costa e 
Oliveira Júnior, de preparar profissionais para captar os 
debates do Parlamento nacional organizado após a Inde­
pendência. 

As palavras voam, diziam os aritigos, mas os escritos 
permanecem, para a perpétua memória dos fatos. E den­
tro das técnicas modernas destinadas a passar para a vir­
gindade do papel branco as palavras fonadas, a Taqui­
grafia avulta pela sua precisão e fidelidade na perpe­
tuação histórica do pensamento humano. 

Alan Viggiano, ilustre Taquígrafo-supervisor desta 
Cas.a, e romancista de mérito, traçando a traje~ória desta 
maravilhosa técnica, observa que ··dos símbolos icono­
gráficos dos egípcios e assírios - uma possível técnica 
taquigráfica, sem possibifidade de_ comprovação --aos 
modernos aparelhos de graVação,- a captaÇão de debates 
pouco evoluiu, verticalmente, embora se possa dizer que, 
no plano horizontal, os sistemas eXperimeOtararri; nos 
últimos trinta anos, uma democratização salutar, que de­
terminou, paradoxalmente, um impasse para cujo deslin­
de toda a inteligência precisará ser mobilizada". 

São, ainda, daquele ilustre técnico essas ~palavras, 
referindo-se aos árduos trabalhos dos taquígrafos do 
Co_ngresso Nacional: ··numa Capital como a nossa, 
c-éreOi"o das decisões em Urif País de noventa e seis mi­
lhões de habitantes, registra-se depois de uma avaliação 
superficial e otimista - um déficiT constante de" meia 
centena de elementos qualificados para a cúpula dessa 
modalidade profissionãJ. Com a instituição do piincíp(o 
constitucí~nal da paridade de vencimentos entre qs três 
Poderes e o conseqüente brain-draim interno, a situação 
entrou em termos de beco sem saída". 

Não obstante constituír-se num sistenia -mais dispen­
dioso do que o da gravação eletrônica no apanhamento 
de debates, conferências, palestras, etc., a Taquigrafia 
excede em valõr a este último, pela rapidez e perfeiÇão, já 
que nele o concurso humano ê mais patente e decisivo, 
acabando por entregar as notas taquigrálicas âe uma 
forma mais acabada possível, muitas vezes burilada, pro­
porcionando, destarte, uma publicação mais acessível â 
posteridade em forma de periódicos ou de An-ais. 

Eu acrescentaria ao texto, Sr. Presidente, mais legíti~ 
ma, porque; muitas vezes, nós estamOs falando ao micro­
fone e os taquígrafos, na sua acuidade auditiva e na con­
centraÇão_ do seu pensamento no que está- ocorrendo 
dentro do plenário, eles, muitas vezes, c:aptam não só a 
voz daqueles que falam através dos microfOnes- comõ,-de 
quando em quando, estão captando frases ou palavras 
que nós pronunciamos fora da sistemática eletrônica. 
Daj, nós afirmamos que esse registro, por mais perfeita 
que seja a máquina, ela não consegue fazer; só a pessoa· 
humana, só os taquígrafos. 

É a contribuição do homem que faz com Q.Ue o faquí· 
grafo imprima as qualidades humanas ao trabalho cap· 
tado, que a máquina, obvia_mente, é incapaz de transmi-
tir. . 

Atualmente, com o aumento dos membros das gran­
des assembléias e colegiados, a tarefa de captação de de~ 
bates vai-se tornando extremamente complexa, na medi-
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da em que se tornam mais complicadas e participativas 
as intervenções dos interlocutores dessas .assembléias. 

Por isSo mesmo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, cabe 
destacar, no dia de hoje, destinado aos taquígrafos brasi­
leiros, a sua atuação sobremodo meritória, por quanto 
não haverá, talvez, outra função pública que esteja, 
como a taquigrafia, tão exposta ao desgaste fJsico e emo­
cional. Daí por que, como muito bem nota Alan Viggia­
no, ··a contagem de tempo em minutos, a premência da 
entrega e, mais ainda, a matéria-prima a ser tfabalfiada, 
pressionam de tal forma os elementos dessa classe profis­
sional, que raramente sua resistênCia vai a]ém-dOs quinze 
anos de serviço". 

Gostaria de transcrever, aqui, as palavras do ex­
dpputado, ex-jornalista e catedrático da faculdade Na­
cional de Medicina, Maurício de Medeiros, a propósito 
da função de taquígrafo: "Trata-se, diz este ilustre médi­
co,_~e função exercida sob a múltipla pressão do tempo: 
na escrita, na tradução e na correção - circunstância 
que "não permite ao profissional chegar à época da apo­
sentadoria com a plena capacidade dos primeiros- anos, 
nem no estado de decadência tisica normal das pessoas 
de igualdade." 

Sr. Presid_ente, o Senado Federal Feder;1l pode 
orgulha-se cfe contar em seUs quadfos com uma eCtuipe 
de taquígrafos de primeiríssima qualificação, incumbi-­
dos que estão da execução de serviços ·de captação de 
nossos debates, no plen~rio e nas Comissões técnicas, 
apoiados por um eficiente elenco de funcionãrios admi­
nistrativos, encarregados da execução de serviços de da­
tilografia-, -x_~-fox- e serviços auxiliares. 

O taquígnifo, Sr. Presidente, é um proflssional raro e, 
pela sua esmerada formação técnica, merece uma remu­
neração condigna. É por isso que os congressos, con­
venções e siminários, cujos organizadores dispõem de 
verbas limitadas, geralmente não pode contar, como te­
mo~ a felicidade de dispor de uma equipe qualificada 
para preparar os seus Anais. 

Bem avisado, pois, andou o nosso eminente patriarca 
da Independência, José Bonifácio de Andrada e Silva, ao 
determinar a introdUção oficial da taquigrafia rio no 
Brasil, cuja portaria criadora das primeiras aulas desta 
difícil arte desejo ler, neste momento, em seu inteiro teor, 
para que fique consignada nos nossos Anais, no dia con­
sagrado ao3 nossos laboriosos taquígrafos: 

"M.anda Sua Alteza Real o Príncipe Regente, 
pela Secretaria dos Negócios Exte:riores, partiCipar 
ao O(Jcial maior Simeão Estellita Gomes, que o 
mesmO Augusto Senhor houve por bem encarregar 
ao Oficial da mesma Secretaria, lsidoro da Costa 
Oliveiú Júnior, de reger temporariamente uma aula 
de taquigrafia, que mandou abrir, não devendo por 
isso ser estran_hada a falta de sua resistência na Se­
cretaria respectiva, nas horas em que assim se acha 
ocupado. E ordena o mesmo Senhor que da mesma 
secretaria se raça a mencionada aula taquígrafica os 
fOrneclinentos rigorosamente indispensáveis ao seu 
expediente. Paço, 16 de agosto de (822. (a) José Bo­
nifácio de Andrada e Silva. 

Sr. Presidente, ao ensejo desta data tão grata a todos 
nOs, representantes de nossos Estados nesta Casa, não 
podia furtar-me de cumprir o dever de homenagear, na 
pessoa de D. Dalva Ribeiro Vianna, Díretora da Subsé­
cretaria de Taquigrafia do Senado, todos os competentes 
e abnegadOs taquígrafos que, com tanto desvelo e dedi­
cação, prestam os mais relevantes serviços ao Congresso 
brasileiro, na captação dos debates que nele se travam. 

Trata-se de-uma função que sempre está de plantão, 
sempre pro-nta a ser convocada a prestar seus serviços em 
qualquer hora do dia ou da noite, como nós somos 
exaustiwmente testemunhas. 

Homenageando, em 1978, os taquígrafos dbita Casa, o 
nOsso iluStre companheiro então Senador Dirceu CardÕ­
so; observou muito bem que "Nós somos o qu-e-a Taqui-
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grafia é". Repetia, assim -aquele ilustre colega, O que, nos 
pririlórdíos da vida parlamentar do País, o mesnlõ dizia 
o Deputado José Bonifácio: ~'Não sei se arte, não sei se 
ciência. Mas, sem ela, não há Câmara nem seJlã.do." 

Era o que cu tinha a dizer, Sr. Presidente, neSte dia 
maravilhoso em que nós, aquí, prestamos homenagem e 
nos congratulamos com os nossos companaheiros de tra­
balho, os taquígrafos desta Casa do Congresso Nacio­
nal. Muito obrigado, (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior} -A PTCsi­
dência associa-se à.s homenagens prestadas à laboriosa 
classe de taquígrafos do Brasil, exalt<i.ndo, -nesta oportu­
nidade, o admii-ável trabalho prestado pelo eXcelente 
corpo de taquígrafos dO Senado-FederaL 

Concedo a palavra ao n-obre Senador Marcondes Ga­
delha, por cessão do nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.).:.:... 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Caminhastes db qualquer maneira-até aqui, por­
que ouvistes, de longe, a mensagem de Brasílía, por­
que vos contaram que uma estrela nova iria 
acrescentar-se às outras vinte e uma da Bandeira da 
Pátria brasileira. 

Reconheço e proclamo, neste momento, que sois 
a expressão da força propulsora do Brasil." a -JUsce­
lino Kubitschek de Oliveira. 

Sr. Presidente, nobres Srs~ Senadores, estou apresen­
tando, à consideração do Congresso Nacional proposta 
de emenda à Constituição, pela qual se institui a repre­
sentação política para o Distrito Federal, na Câmara e 
no Senado da República: -

O_cioso dizer, Sr. Presidente, do interesSe da popu­
lação, do empenho, da força propulsora que nos tem 
sido trazida pelo povo de Brasília a respeito desse tema. 
Basta dizer que a própria coleta de assinaturas para 
apresentação, iniciada ontem por mim, foi tomada a seu 
cargo por representantes da comunidade brasiliense. 

A Asso_ciação Comercial do Distrito Federal, através 
de representantes seus, neste_ momento, percorre os gabi­
netes dos Srs. Deputados, na Câmara Federal, em busca 
de assinaturas, porque queriam, de alguma forma, parti­
cipar, porque queriam de alguma forma, dar mostras do 
seu empenho, do seu interesse, da sua dedicaÇão, do seu 
zelo, da sua_ esperança na aprovação dessa matéria. 

Quero, a propósito, Sr. Presidente, render minhas ho­
menagens a essa Associação Comercial de Brasília e,' por 
intermédio dela, a tantas outras entidades de classe que 
vém sustentando essa luta, através de alguns lustros já; 
lutu que quanto mais irreal e quixotesca tenha parecido, 
mais terá engrandecido essa entidade de classe, e mais 
engrandesce agora que estamos próximos de um desfe-
cho favoráveL-- · 

Os grupos de pressão- tenho dito -constituem ins­
tituição ínarredávcl e consubstanciai com a vida demo~ 
crática, e em diversas ocasiões substituíram ou antecede­
ram, mesmo, os partidos políticos. E a minha expectati­
va é que a Associação Comercial prossiga com este sau­
dável ativismo, mesmo depois de alcançados os objetivos 
da sua ação imediata. Este papel pioneiro e Hcaróo­
nário", entre aspas, lembra o papel das primeiras lojas 
maçônicus e clubes patrióticos, que no Império e mesmo 
na República agitavam idéias que hoje informam o nos­
so comportamento politico, de maneira tão natural, in­
sensível e imprescindível como o ar que respiramos. 

Por isso é também uma honra, para mim, lembrar o 
nome desses abnegados, no momento em que encaminho 
à Mesa do Congresso e -à Comiss[o Mista, encarregada­
da Emenda nQ li, a propo-sta da qual sou apenas o escri­
ba, mas que na verdade rep~enta uma média de opi­
niões e segue os passos de outros píecarsores;toihO vere­
mos adiante. 
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Quando falei em desfecho favorável, Sr: Presidente, 
não estava apenas pedindo uma licença poética a uma 
audiênciã tão--experiente quanto calejada nesta luta; es­
tou realmente convencido da viabilidade agora desta 
conquista, que dará autonomia de vôo a esta cidade, e a 
f~á espalhar para além da imagtnaçào- as suas asas pre­
sas entre marcos de concreto. 

--:- t. clássicO, em Ciê~cia Política, que as chances de um~ 
prOposta qualquer dependem de- dois elementos essen­
ciais.: oportunidade e consistência. E eu lhes digo, Srs. 
Senadores, que nunca houve uma confluência de causas 
tão favorável à representação política_do Distrito Fede­
ral como este preciso momento histórico que atravessa­
mos. Primeiro porque a abertura política, que é recente, 
está atirigindo rapidamente a sua plenitude. O inventário -
já é estimulante. Em pouco tempo tivemos a revogação 
dos atOs de exceção, o Al-5, o Decreto-lei n' 477, etc., a 
anistia ampla, geral e irrestrita, com o retorno de todos 
os- -cassados, banidos e exilados, muitos para cargos de 
relevância na vida pública do País, O Brasil, que era um 
exportador, um celeiro inesgotável de dissiderites, hoje, é 
o abrigo seguro para perseguidos políticos de todos os 
-reCantos- do mundo. 

Tivemos o levantamento da censura à Imprensa, que 
publica e transmite, hoje, o que bem entende, e pode s_e 
considerar _uma das mais livres do mundo. ReformamOO 
a Lei de Segurança Nacional, e realizamos o maior pro­
cesso eleitoral de todos os tempos, com 52 milhões de 
brasileiros comparecendo às urnas, para a disputa ~o 
maior número de cargos eletivos em uma só rodada. Os -
el<?itos foram empossados e a Oposição governa; hoje, os 
dez Estados onde se concentram 80% do produto nacio­
nal bruto, além de ter feito maioria na Câmara dos De­
putados. 

Agó"fiÇSr. Presidente, com uma proposta conciliatória 
e mudancista, com uma proposta abrangente do Senhor 
Presidente da República, e que dá margem a uma verda­
deira reforma da Constituição, nós passamos a discutir 
novos avanços: eleições diretas para Presidente da Re­
pública, eleições para prefeitos das Capitais e estâncias 
hidrominerais, n-õvaS prerrOgatiVas Para o Congr-esso 
Nacional, ampla reforma da Constituição, e o País todo 
é hoje um enorme caldeirão que ferve sem transbordar, 
porque temos a consciência dos fatos e de qui neste ino­
vimento haverá, fatalmente, espaço para todos as pro­
postas, inclusive a representação política no Distrito Fe­
deral. 

Quanto à consistência da idéia, isto ê, quanto ao seu -
respaldo lógico e factual, nós diríamos que também cres­
ce dia a di <i, e que hoje já entrou no circulo da chamada 
evidência solar, sob a qual qualquer foco de luz adicional 
se torna supérfluo. 

O Brasil já __ é, hoj~_. entre todos os países que adotaram 
o sistema federativo, o único qUe não concede à sua Ca­
pital qualquer tipo_ de representa_ç_ão política._A cidade 
do Mé_xjco, Buenos Aires, Ottawa, Camberra, Pãra falar 
nas mais recentes, Bonn, Berna, na Federação Helvética, 
para lembrar sistemas mais antigos, adotaram a repre­
sentação- de formas variadas. 

Até há algum tempo atrás, Washington também esta­
va privada dos seus direitos à rep-resbn_taçào, e nós pro~ 
clamávamos, -Com uma certa impáfia colonial, a n-ossa 
parceria insólita, num erro, com a democraCia chamada 
padrão de -referência. -
- -AgOfã, Sr. Presidente, Os american-os já-vaia~: em 
Washington, para uma representação local, e em 1978 o 
Congresso aProvou a emenda que ~stá sendo referenda­
da pelos Estados, atribuindo também representação na 
Câmara_e no Senado americanos. 

Nós, entretanto, mantemos a nossa bizarra posição, 
pior alhís do que a que tínhamos em relação ao divórcio. 
Somos, de fato, um povo original, mas é pouco provável 
que_ todos estejam errados e que nÓs t~nhamos redesco­
berto a roda, 
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O Sr. Almir Pint~-- Permile V. Ex! um aparte'! 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com muita 
honra, nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto - Nobre Senador Marcondes Ga­
delha, V. Ex• aborda um assunto verdodeiramente palpi­
tante. Na verdade, hoje nós podemos dizer que a Capital 
Federal, a nos-sa Brasília, já atingiu a-o sua maturidade 
política. Antes uma pequena cidade que engatinhava, 
que aos poucos foi crescendo, e agora nós sabemos que 
toda!i as previsões foram ultrapassadas, em relação à po­
pulação de_ Brasília. Eu, pelo menos, que conheço 
~rasília desde 1957, desde as suas fundaçõeS, posso as­
sim dizer; depois aqui estive com uma delegação da mi­
nha AssembJéia Legislativa, em 1959,jâ visit!indo aqui o 
Congresso, quando preparavaffi-no para a instalação da 
Capital, em 21 de abril de 1960. Brasília era apenas uma 
asa do seu projeto alado, digamos. Era ainda pequena. 
Mas hoje Brasília está com a população que era prevista 
para o ano 2000: um milhão e quinhentos mil habitantes. 
E diga-se mais, que floresceram as cidades- Satélit~S, Cei­
lândia, Taguatinga. Ainda ontem, mesmo, fui visitar um 

- amigo dOente, no Hospital Regional do Gama, e tive a 
melhor impressão daquele hospital. Achei-o talvez me­
lhor, se b_em _que mais novo, mais moderno do que os do 
Plano Piloto. Achei grande a Cidade do Gama, Gama 11, 
assim como o Guará I, Guarã IL As cidades-satélites 
dão esta população imensa ao Distrito Federal, de um 
milhã-o e _quinhentos mil habitantes. Por conseguinte, 
quero ter a honra dtUainbém assinar esSa emenda, pois 
não sei se já assinei, porque estiveram comigo algumas 
pessoas pedindo para que eu assinasse uma emenda para 

-dar o direito político a Brasília de ier seuS senadores e 
Deputados _Federais. Com muito prazer, apus minha as­
sinatura a essa emenda. Não sei se será outra quejâ este­
ja correndo por aí. Mas, de qualquer forma, como assi­
nei aquela, assino também a de V. Ex•., com o maior 
prazer, porque acho que Brasília já atingiu a sua m-aturi­
dade política. 

O SR, MARCONDES GADELHA- Agradeço a V. 
Ex~., nobre Senador Almir Pinto, e fiCo extremamente 
feliz Com a sua posição favorável, assim como honrado 
também com o seu. apoio à nossa emenda, à nossa pro­
posta. Embora já tenhamos o número suficiente para a 
apresentaç5o da emenda, o nome de V. Ex• não consta 
ainda. Mas a culpa .:__ reconheço - foi minha e não de 
V. ~-~·-~_Não o h<1via encontr€J.do ontem, mas certamente 
iríã Procurá-lo para assiná-la, e-creio que v. Ex•_o fará 
em seguida ao nosso pronunciamento. E: verdade que 
existem outras propostas, outras emendas tramitando no 
Congfes_sõ, !nas faÇO questão de que a nossa emenda seja 
encaminh<~da também com a assinatura de V. Ex• que 
vai, naturalmente en_grandecer o nosso trabalho e dar-lhe 
a s.us.teritação e o brilho que são dignos e característicos 
de V, Ex~. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Ouço o emi­
nerfte Senador Mário Maia, 

O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador Marcondes 
Gadelha, é com imenso prazer que entro no discurso de 
V. Ex', porque já me sinto honrado de participar d8. süa 
prOposiÇãO, uma vez que sou signatário da mesma, com_ 
muito prazer. V. EX• agorã" está mãterializando, mais 
uma vez, aquilo que já é uma vontade sua há muito tem­
po, e não só de V. Ex• como de muitos colegas seus nesta 
Casa do Congresso Nacional, como também na outra 
Casa do povo brasileiro, isto é, aqui no Senado e na Câ­
mara. Nós mesmos tivemos a feliCidade de, no começo 

-du nossa legislatura, apresentar emenda nesse sentido, a 
-de_ 11~'15, um pouco mais abrangente, pois que também 
tratava de dar a~,~tonomia aos municípios de área de se­
gurança nacional, propondo que houvesse eleições para 
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prefeitos, nOs mesmos. E justam{mti para aproveitar as 
assinaturas dos Congressistas, tambêm fizemos unia 
emenda corretiva atingindo vários artigos da Consti­
tuição, parágríifOS e itens, propondo, como a V. Ex• pro­
põe neste instante-- que vem ratificar o que Já propuse­
mos -, uma autonomia completa- ao Distrito Federal, 
isto é, a nOSsa emenda propõe que h3ja govémlador eÍeito 
no Distrito Federal que, pelo voto livre, direto e secreto 
do povo que habita esta Unidade da F60eração, Side do 
GovernO Federal, seja repreSélitãCfa--eni sua pleriitUde 
desde o governador; ter representação-no Senado da Re­
pública, iguar às demais UnidUdes da Federação; ter -re­
presentantes do povo também no Congre:sso Nacional, 
istO é, óeputados federais na Câmara Federal, e a Criação 
também, para a representação regionaldâ-URTd3.de da 
Federação, de uma Assembléia Legislativ.à. Portanto, a 
nossa proposição abrange desde uma assembléia legisla­
tiva que ·será o poder legislador para' o GoverJto do Dis­
trito Federal e a representação federal da Unidade Fede­
rada na Câmara e no Senado. Esta nossa proposta.jâ ira~ 
mitou em todas as comissões, junt?merite com a enienda 
constitucional do Ueputãdo Maurício Frue:t-qúe, por-sua 
vez, também está âcoplada a outras emendas congêneres, 
em tramí(ação no COngreSso NaCiOnaT; já foi objeto de 
discussão, teve a mesma encerrada e estã aguardando um 
acordo das Lideranças dos vários Partidos, para que as 
mesmas exortem os seus parlamentares a comparecerem 
ao Congresso Nacional para aprovarem esta emenda da 
nossa autoria, que está gé"miriada à emCnda dO DePutado 
Maurício Fruet: são a_.S Pi-O-PostaS de effiC:ridã cõnstituCíô~ 
nal números 15 e 16. AsSiiTl,-iTiíi1lias congratulações;-meu­
apreço, minha soliCfarieOãde à emenda de V. Ex•, que tãl­
vez, pela oportunidade em que está se apresentando, 
possa até ter uma afluência rrlaiS dinâmíéa; umci""Cinétiêà 
mais veloz do qUe a riossa. Poiianto, a nossa solidarieda-
de e os nossos parabéns pela iniciativa. - -

O SR. MARCONDES GADELHA- Nobre senador 
Mário Maia, a emenda de V. Ex• é seguramente illais 
abrangente do que a minha, e é possível até que seja me­
lhor em alguns pontos. Hà, entretanto, um elemento cru­
cial do quul eu, data venla, discordo de V, Ex•: é com re­
lação ao problema da eleição direta para Go-veirfi.ildõr do 
Di"Stritci Feáerac- -- --- ------ --

Eu me louvo, nobre Senador Mário Maia, não apenas 
numa convicção própria, mas na Posição de JuristaS ae 
posição e de renome absolutamente inq-uestionáveís; E o 
caso, por exemplo, do Ministro- OSwaldo Trígueiro, -cul­
tor do Direito Público, homem de vastíssima ciência, de 
conhecimento enorme e, sobretudo, de conhecimento 
aliado ao exercício prático, uma vez que foi parlaril"entâ-r 
e governador de Estado_,_ como muitos de nós. E o Que 
diz Oswaldo TrigUeiro, ilobre Senador Mário Mala? Que 
o relacionamento, nesse caso do governo muniCipal com 
o Governo Federal em uma mesma área, certamente se­
ria fonte de confiítos de toâa a so·rte. Pela coexistência 
dentro de um mesmo espaço físico, de dois poderes, nós 
teríamos, de alguma forma, problemas de convivência, 
talvez até por raZões ae ordem fíSíCilanlbém. 

Vou um pouco mais além, dizendo a V. Ex• que tam­
bém extraí essa posição das ConstituiçõeS_ mais--Puras 
que esta República jáconfieceu, oriundas de A_$semble­
ias Nacionais Constítuíri'tés, .. Cotho" é o Caso" di<::Oilsti- · 
tuição de 1891 e da ConstituiÇão ·de 1946, que consaSniffi 
o principio do goveniãdor nomeado, no Distiito Fede­
ral, pelo Presidente da Repúbliça. 

Quero crer, nobre Senador, que os constituintes de 46 
e de 91, que se debruçaram em regime de franca liberda­
de sobre essa matéria, tenham encontrado a posição 
mais sensatri, a posição mai"s corrCta e, ãcima-de -tudo, a 
posição mais funcional para a vida da Nação e para a ad­
ministraç1lo do Distrito Federal. De mõdO--qtie perfilho 
essa posição, sem prejuízo de que adiante possamos_ Con­
siderar a idéia também de uma representação "local, a 
idéia de uma câmara de vereadores, neste momento não 
abrangida na nossa proposta, porque nós teríamos tam-
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bém _que alterar uma série de outros ar_tigos, principal­
mente_o art. 17 da Constituição, que dá competência ex­
clusiva ao Se-nad_o Rara legislar sobre o Distrito Federal. 

_N§_s terÍ~!!JOS que_transferjr para o Distrito Féderal a sua 
orçameniação, nós teríamoS que transferir para o Distri­
to Federal_a sua_Iegislaç~o própria, a sua legislação es­
pecífica. Isso seria, nobre Senador, no meu entender, um 
trabalho para uma segunda etapa, uma vez que, talvez, 
pudesse embargar de alguma forma a viabilidade, ou a 
celeridade que nós queremos na aprovação desta ma­
téria. 

Dizíamos, Sr. Presidente, corroborando tese sustenta­
d~ _pelo eminente Senador Almir Pinto, que Br~síliajã é 
mais populosa do que pelo menos cinco estados da Fede­

- ração, tomados isoladamente Ou Ós territórios somados. 
Em 1983, arrecadou mais ICM do que treze entidades fe­
deradas. Entretanto, Srs. Senadores, o povo daquelas 
unidades da Federação encontram uma rede de expres­
são natural, ~través de milhares de verea~ores, Deputa­
dos Estaduais, Senadores ou Deputados Federais, ex­
ceção fei~a a Fernando d~ Noronha. O povo do Distrito 
Féderal, ao revés, não tem um só delegado, e continua 
pagando impostos sem opinar sobre os seus destinos e 
sobre a vida da Nação, ou seja, continua padecendo de 
no taxation without representation, contrariando um 
princípio universal do direito público.-São cerca de um 
milhão e meio de cidadãos, Virtualmeriie excluídos, do 
mapa político, invisível e inaudíveis, a dqis passos do Po­

-der. Bons cidadãos, na h_9ra de cumprir os deveres da Pá­
tria, mas inteiramente ineptos e inc_~pazes para o exercí­
cio- de direitos. Uma grande Fernando ~e Noronha, en­
fim, em pleno Planalto Central, cercado de discrimi­
nação por todos os lados._ E esta situação é esdrúxula. 
Mais g_r_osseiros ainda são oso preconceitos que a susten­
tam. Díz-se, por exemplo, que Brasília, sendo o centro 
daS aftas decisões nacionais, há de ser neces-sariamente 
um lugar de quitação e calmaria para não perturbar as 
prqfunda_s elucrubrações das tarefas do desenvolvimen­
to._Se nós aceitássemos este absurdo, teríamos que acei­
tar também que todos os países que atribuírem às suas 
capitais alguma forma de representação, são devotos da 
estagnação e da desordem. Por outro lado, o meio de co­
municação mais eficaz e mais persuasivo em termos de 
proselitismo político, hoje não é mais o-comício, não é 
mai_s o aglomerado, não são mais as passeatas, mas a' te­
levisão, que é um meio eminentemente frio, dentro do 
conceito de McLuhan. · 

Sr. Presidente, a própria disposição de Brasília, em nú­
cleos dispersos, em meio a grandes espaços vazios, a que­

. la concepÇão de Lúcio Costa de uma cidade derramada e 
concisa, bucólica e urbana, lírica e funcional, esta dispo­
slçãõ, por si mesma; já é-inadequadi-ão estilo agitado d-e 
açãO polítíca. Por fim há que se conceder, Sr. Presidente, 
um mínimo de civilidade a esta Capital, -concebida como 
mOdelo para o terceiro milênio. Entendidã, não apenas 
como urbes, mas sobretudo como civitas, entendida não 
apenas--comõ-uma máquina perfeita de morar, mas 
sobretudo como lugar para o exercício da cidadania não 
se Concebe pois que BrasHia, tendo uma exeinplaridade 
extruOrdinãiía na área cultural e urbanística venha a fi­
car a reboque das suas congêneres no plano polítiCo, e 
comece o seU destino, o seu fUturo,- precisamente por 
o"nõe·-as outras encerram a SUa 'carrifnhada. - -

Um segundo preconceito dito histórico, só pode ser 
fruto da desinformação. Afirma-se que Juscelino e os 
pioneiros não queriam uma representação política para 
Brasília. Ora, todas as Constituições republicanas, de um 
modo geral, trataram da representação do Distrito Fede­
ral, com exceção da de 67, _e, obviamente, por razões que 
me dispenso de comentar, a polaca de 1937. 

A Carta de 1891 atribuía sena~ores e deputados ao 
Distrito Federal. A lei orgânica vOtada pelo Congresso 
no ano seguinte dispunhu ainda que o antigo município 
neutro teria um conselho deliberativo, formado de inten-
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dentes .eleitos pelo povo, com· mandato de 2 anos, e um 
prefeito nomeado pelo Presidente da República. 

A Carta de 1934 manteve o princípio com algumas ex~ 
centr_icidades, por influência, talvez, do corporativismo 
qi.te"Tazia moda àquela época. 

A Carta dispunha que a Câmara Municipal do Distri­
to Federal teria 3_0 vereadores, sendo 24 eleitos pelo povo 
e 6 pelas associações de classe. SitUação semelhaii.te às 
Assembléias Legislativas e à Câ!JHI_ra Federal; o prefeito 
era eleito pelo povo. 

_ A Carta de 1946 estabelecia eleição para senadores e 
deputados, em igualdade com os Estados. Câmara de 
Vereitd-ores, -~dumOsa -gaiola de ouro do Rio de Janeiro, 

_cQm __ 50 M~mbt:_os, com as mesmas imunidades e prerro­
gativas da Câmara dos Deputados; o prefeito era nomea­
do pelo Presidente da República e demissível ad nutum. 

Ora. Sr. Presidente, a posição de Juscelino Kubitschek 
tinha que seguir a melhor tradição civilista deste País. 

A Lei n~ 3. 751, de 13 de abril de 1960, sancionada pelo 
Presidente da República, estabelecia que· além da repre­
sentação na Câmara e Senado, Brasília teria um prefeito 

_nomeado e uma Câmara eleita de vinte vereadores e essa 
mesma Lei chegou a marcar eleições para o dia 3 de ou­
tubro de I 962. Posteriormente, a emenda n~ 3, de 8 de ju­
nho de 1961, remetia para o Congresso a competência 
para marcar as eleições. Essas eleições nunca se realiza­
ram por razões políticas e históricas do conhecimento de 
todos._ 

Finalmente a Carta de 1967 silenciou completamente 
sobre a matéria. 

Um último preconceito a que eu queria referir é o de 
que- não- eXiste um sentímento -de pertencer a Brasília, 
que Br_asília teria uma enorme população flutuante, liga­
da às_Suas Õrigens e com âni~o de retornar. Basta dizer 
qu~ Brasília,_ Sr. Pres_idente, tem hoje perto de 700 mil 
eleitores e que destes apenas 137 mil transferiram as suas 
folhas de votação, que 500 mil eleitores têm títulos brasi­
lienses, inúteis, mas brasilienses, e quejâ há uma geração 
inteira de brusilienses aqui nascidos. além do rilais; se 
issO tivesse alguma importância, diríamos que a própria 
vontade de votar aqui, manifesta pela totB.Iidade Oa po­
pulação, é Uma demonstração cabal, é uma maneira de 
afirinar a sua identidade, de ftxar as suas raizes, de amar 
e amal-iãi-JaÇOs, de pertericer. . -

Atualmente, Sr. Presidente, como sabemos, a legis­
lação para o Distrito Federal é feita pela Comissão com­
petente deste Senado da República, mas de forma intei­
ramente insuficiente e tãO reconhecidamente insuficiente 
que o Senador Passos Pôrto apresentou um projeto de 
resolução, ampliando o número de participantes, abri-

- gando a presença, a participação de, pelo menos, um re-­
presentante de cada Estado e subdividindo essa comissão 
em diversas subcomissões e permitindo inclusive, a au­
diência pública. 

-É um esforço digno dos maiores encômios, Sr. Presi­
dente, mas naturalmente, fadado ao insucesso, tanto que 
já tem parecer contrário do eminente Senador Marcelo 
Miranda que reconhece, primeiro, a dificuldade de con­
jugação dessa postulação com a obrigação regimental e 
constitucional de uma representação proporcional aos 
partidos políticos que se' choca, frontalmente, com essa 
obrigatoriedade de representação por Estado e, por fim, 
o próprio gesto seria inócuo porque faltaria, de qualquer 
forma. a esta representação, o elemento autóctone, a re­
presentação mais legítima, aquela saída das cidades sa­
télites, aquela saída do Plano Piloto, aquela saída da 
vontade inalienável do povo desta cidade._ 

Eu ~spcro, naturalmente, Sr. Presidente, que a nossa 
prOposta seja a última de uma longa série iniciada com o 
Projeto de Emenda à-- Constituição, do então Deputado 
AcdolyFilho, em 9 de junho de 1960. Este projeto, por 
siunl, tcYe uma tramit<Jçào trágica: distribuído ao Depu­
tudo Pedro Aleixo, ficou sem parecer; redistribuído ao 
Deputado Ulysses Guimarães, ficou também nove-meses 
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sem parecer; por fim, entregue aos cuidados do Deputa­
do Arruda Câmara, 1gUalriiCnte deíxou de receber pare­
cer e entrou em fim de legislatura, sendo arquivado. 

A nossa proposta como lhes disse, é siilgela e incide 
apenas sobre os Artigos 39 e 41 da Constituição, estabe­
lecendo que a Câmara dos Deputados passa a ser com­
posta de até 487 representantes do povo, eleitos dentre 
cidadãos maiores de vinte e _um anos e no exercício dos 
direitos políticos, por voto -direto e secreto, em cada Es­
tado, no Distrito Federal e nos Territ6ii0s. Que o Sena­
do Federal compõe-se de representantes _dos Estados e 
do Distrito Federal, eleitos pelo voto direto _e secreto, se­
gundo o princípio majoritário, entre cidadãos maiores de 
trinta e cinco anos e no exercício -de direitos políticos. 
Cada Estado, e bem assim o Distrito Federal, elegerã 
três Senadores com mandato de oito anos. 

Estabelece-se também para o cálculo do número de 
Deputados de Brasília o critério -dã proporcionalidade 
em relação à sua população. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho aqui em mãos có­
pia do Congressional Digest, de outubro de 1978, que 
trans_creve todo o debate levado a efeito, nos Estados 
Unidos, a respeito da representação política para 
Washington. E com o perdão pela tradução, gostaria de 
citar um trecho do depoimento do Sr. Senador Strom 
Thurmond, representante do Partido Republicano pela 
Carolina do Sul. 

Há que se notar, Sr. Presidente, que Washington tem 
uma maioria negra na sua população, de tendência para 
o Partido Democrata, que elegeu um prefeito negro, que 
elegeu uma maioria de vereadores democrata, mas esse 
depoimento é de um Senador do Partido Republicano, e 
começa precisamente desta mane'ira: ______ _ 

••Não é justo que no ano de 1988 niais- de 700 mil 
cidadãos americanos não tenham o direito de eleger 
representantes no Senado. Ninguém, em -1790, 
quando o Distrito Federal foTCriado, poderia imagí­
nar o rápido crescimento e' as mUdanças que teriam 
lugar no Distrito de Colúmbia. 

Sr. Presidente, nós não deveríamos permitir que­
esta transformação, no distrito, seja mais ignora­
da". 

E segue por aí, Sr~ Presidente. Escolhi este trecho exa­
tamente como termo de comparação. o-senador ameri­
cano estava espantado, porque depois de 200 anos de 
criada, a cidade de Washington, tendo apenas 700 mil 
habitantes, a que ele considerava um fato absolutamente 
impensável à época da sua fundação, ainda continuasse 
sem representação na Câmara e no Senado. 

O que diriam, então, estes Srs. Senadores, ao verem 
que Brasília, com apenas 24 anos de idade, já tem l mi­
lhão e 600 mil habitantes e permanece, no entanto, sem 
qualquer representação, inclusive de nível local? Quero 
crer, Sr. Presidente, que esta injustiça não pode mais 
prosseguir. 

''A representação política" -segundo os melhores es~ 
tudiosos do Direito, Temístocles Cavalcante e_ Manuel 
Ferreira - .. antecede aos próprios partidos políticos, 
antece_de ao próprio Congresso". Alguns dizem até que 
certas tribos africanas têm direito a uma representação. 

Nós não podemos concordar mais que Brasília, a ex­
pressão maior, a síntes_e __ da nacionalidade, prossiga sen­
do um deserto de idéias e um deserto_ de representação 
própria. 

Sei que a nossa proposta, evidentemente, não resolve 
todos os problemas, mas eu lhes digo que, pelo menos, o 
primeiro passo está dado, um primeiro e definitivo passo 
que poderá ser seguido por outros mais adiante. Pelo 
menos, de agora por diante, o debate prosseguirá com 
uma das partes tendo, desta vez, direito a voz e a voto e 
não apenas sendo expectadora inerme e_ passiVa sobre 
juizos b;,l.ldios_ qUe se faZem a seu respeito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O SR. PRESIDENTE (LomaritO Júnior) - COGCedo 
a palavra ao nobre Sr. SenadO( Jaison Barreto. 

o SR- JAISON BARRETO (PMDB ~se. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, em -decorrência da intermedição do Deputado Nel­
son Marchezan, líder do Governo na Câmara, apoiada 
pelo Deputado Victor Faccione, o Ministêrio dos Trans­
portes decidiu pela federalização de uma rodovia em im­
plantação, conforme projeto do governo do Rio Grande 
do sUl, nO nordeste daquele EstadO. 

Enquanto obra do govern~ do Estado do Rio Grãnde 
do Sul, nada tínhamos a Oizer sobre essa importante ro­
dovia. Mas, tornada federal somos compelidos a ocupar 
esta tribuna paia algumas considerações eni torno da 
obra que será executada agora pelo Ministério dos 
Transportes. 

Razões de toda espécie, poHticas, sociais, econômicas 
e mesmo técnicas ~oncorrem para que o Governo Fede~' 
ral, chamando a si o empreendimento que era do gover­
no gaúcho, ref'O"rmule o-projeto de forma a atender inte­
resses relevantes de toda a Região Sul e, mesmo de cará­
ter nacional. Até condições geológicas etopográficas im­
põe alterações no traçado dessa rodovia, que pode e deve 
beneficiar o município catarinense de Praia Grande, 
dirigindo-se dali para leste a São João do Sul, onde se 
aproveitaria a SC-450, abra do governo do meu Estado, 
até as proximidades de Torres, na BR-101, para Oeste, 
pela serra do Faxina! onde outra obra do governo catari­
nense está em execução atingindo ltaimbezinho, Camba­
rá do Sul, beneficiando área de grande importância turís­
tica do Rio Grande e de Santâ Catarina:, ãtê atirigír ·a 
BR-116 em Caxias do Sul, prolongando-se desde Far­
roupilha, Oaribaldi e Bento Gonçalves até o entronca­
mento rodo-hidro-ferroviário de Estrela. 

E por demais evidente a relevância desta modificaÇão, 
pois a rodovia, tornada Federal, atingiria os setores eco­
nômicos, turístico e de integniÇão de ampla região, facili· 
tando bastante a rota para São Paulo. Além do mais 
oc_orreria o encurtamento de 150 Km na ligação de Ca­
xias do Sul com o litoral, à altura de Torres. 

Sr. Presidente, nada temos a opor, à interferência do 
Deputado Nelson Marchezan, cujo prestígio junto ao 
Presidente da República, alcançou a encampação pela 
União de um projeto do seu Estado. 

A construção dessa rodovia ê de grande significado, 
sob todos os aspectos, para o Rio Grande do Sul, razão 
pela qual só podemos apoiar o esfOrço do nobre Deputa­
do Nelson Marchezan em vê-la tornar-se, o mais rápido 
possível, realidade. 

Desde o instante, no entanto, em que o Governo Fede­
ral chama a si o empreendimento, indispensável se torna 
a sua revisão, de forma a adaptá-lo melhor ao inter~se 
nacional e, especialmente, da região sulina do país. Disto 
decorrearão, como acentuei, grande benefícios também 
para o Estado de Santa Catárina, sem que sUrjam prejuí­
zos para o Rio Grande ou mesmo aumento de gastos 
para União. Impõe-se a mudança de enfoque em torno 
do projeto, desde que deixou de ser relativo a uma obra 
meramente estadual tornando-se, repito, Federal. Ao de­
fender interesSes--de ampla e imPofiante região do meu 
Estado, tenho a meu favor o interesse nacional que deve 
prevalecer em quaisquer projetos federais, especialmente 
no setor de transportes e comunicações, bem a comu­
nhão de sentimentos e interesses que ligam os catarinen­
ses ao povo vizinho do Rio Grande do SUL Prejuízo al­
gum decorrerá para este' Estado que, ao contrário, maio· 
res proveitos retirará da rodovia após a revisão de seu 
projeto, adaptando-o ao interesse nacional e, assim, mais 
amplamente beneficiando vasta área da Região SuL 

A reivindicação que ora faço, desta tribuna; ao Minis- -
tro dos Transportes é abraçada por todo o povo catari­
nense que sentiu júbilo ao tomar conhecimento da vito­
riosa interferência dos Deputados Nelson Marchezan e 
Victor Faccione, pois chamando o Governo Federal a si 
a realização de um projeto estadual possibilitou mu-
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d2nças que o interesse re!i:íonal e nacional impõe, multi~ 
_ plicando .a importância econômica, tUrística e de inte-­

gfação da rodovia que, estou certo, -será con-strlifda rapi­
damente, assegurados que lhe estão os recursos da 
União. Até mesmo importantes razões de natureza estra-' 
tégica para a segurança nacional vêm em abono do pon­
to de vista que ora sustento, razão pela qual estou con­
victo de que o Ministro dos Transportes determinará, 
imediatas prcviãências para o reestudo do pfojeto, 
dando-lhe as dimensões que merece, face superiores ínte­
tesses ná:Cionais. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Sr. Senador Enéas Faría. 

O SR. EN€AS FARIA (PM6B - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho trazido, em várias oportunidades, a esta Casa 
acontecimentos qu_e -~tão se Verificando no Paraná. Ati­
vidades da mais profunda significação para a vida do 
meu Es.tado e dos brasileiros que lá vivem. 

Não foi sem razão que ao iniciar minhas atividades 
neste Senado da República lhes traçava um retrato da 
vida paranaense, afirmando que o Paraná que tanto pro­
porcionava a União pouco ou nada recebia; que o Para­
ná t~o sólido na vida nacional era marginalizado pela 
tecnocracia imperante. Mas, também lhes afirmava Cjue 
a sociedade paranaense, garroteada na sua autonomia 
política até novembro de 82, souhe valer~se da primeira 
oportunidade de que usufruiu para fincar nos seus hori~ 
zol)tes metas e objetivos compatlveis.com a sua dignida­
de e com a sua potencialidade. A eleição de 82 não signi­
ficou tão-soniente um riovo quadro para gerir os desti­
nos do Estado, Significou muito mais: a consagração de 
idéias, postulados _e programas que, ai sim, encarnados 
pelos eleitos, faziam sentido às necessidades paranaen­
ses, 

De lá até aqui, embora medeie um parco espaço de 
tempo, isso jã foi o suficiente para que o trabalho apare­
cesse, para que as idéias aflorassem, para que alguns an­
seios começassem a se materializar. Disso decorreu a 
consolidação da autoridade estadual que se assumiu o 
poder pela vitória do entusiasmo das urnas, nele, com se­
riedade e competência, conquistou confiança e credibili­
dade, 

Venho, hoje, Senhores, porque creio de interesse de 
tQdo o Brasil, lhes dar ciência de mais um programa que 
se implanta com sucesso. A exemplo dos demais, afasta a 
grandiloqüência, os propósitos megalômanos, a isução 
do grande e do suntuoso, para fixiar-se no simples e no 
viável, e bem por isso harmonizar-se com o sentimento 
popul':lr e comunitário, daí retirando os mais auspiCiosOs 
resultados. 

.E: um trabalho íi"Jédito, é verdade, desenvolyido pelo 
Governo do Paran-á com ampla repercussão social. 

O Governo do Estado, considerando a sufocante e in­
jusúl centralização tributária, que baixa a níveis insUpor­
táveis a ação própria do Estado Federado e reduz à qua­
se completa anulação de realizações por parte dos mu­
nicípios; enteridendo também que o modelo econômico 
que a todos flagela, a inflação que a todos furta, o custo 
do dinheiro em patamares o.xiorsivos de juros e taxas; o 
que inibe quando nãô 1iquida a iniciativa privada no 
campo da prodUção; o governo do Estado não se pros­
trou a chorar simplesmente a desdita. Enquanto se com­
Date flofftícamente a situ"ação deteriorada, buscam-se 
pelo talento e pela inventividade, aliados ao espírito em­
preendedor do paranaense, novas-. soluções. 

f: o de que lhes falo, hoje. 
Identificou-se rlO PrOgrama Paranaense de Microdes­

tilariãs uma combinação rara de capfüil e trabalho Co­
munitário, reunindo poupanças municipais em torno de 
uma atividade produtiva rentável que, ao mesmo tempo, 
proporciona milhares de empregos diretos e permanen­
tes. Está-se logrando .obter uma ação econômica local, 
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desvinculada dos ditames das transnacionais, de um la­
do, e de outro se estabilizando uma atiVíô.-ade Sem os ris­
cos da falta de rumos que tem dominado a atuação da 
União. Q_ primeiro resultado é a abSorçã_o_ de consider~-­
veis contingentes de mão~de-obra até aqui oCiosos, o que 
quer significar um traço forte no trabalhÔ Contra o de­
semprego, esse flagelo social. 

Esse Programa de Microdestílarias que _O Paraná inicia 
com sucesso e coloca à disposiçãO- do Bras!! teln previSão 
para instalar, ao longo dos próximos trêájnos, cerca dC 
mil unidades. Projetada a expectativa, ver:ificar-se-á_ que 
os beneficios diretos e imediatos fixam a geração de 
aproximadamente 40 mil novos empregos agroindus­
triais. Quer sígriilicar-40 mil famílias fixaOas, cClm V"ida -
digna, no meio rural. Mas, isto também quer dizer que 
nos municípios se produziião bilhões de cruzeiros que 
aqui ficarão retidos, em contrapartida ao que, hoje, sim­
plória e sistematicamente, tem sido remetido ao exterior. 

O Programa iniciou, em sua primei"ra etapa, cOm a im­
plantação de cem unidades autônomas produtoras de ál­
cool hidratado carburante, com capacidade para produ­
zir cinco mil litros/dia cada uma. E a largada para a con­
secução total e já saudada pelo êxito e pelo entusiasmo. 

Certamente, Senhores, que hã preocupações e cuida­
dos. Todos conhecem a lavoura da cana-"de-açúcar e o 
que ela pode significar. Principalmente nOPafaná, onde·, 
em grande parte, avultam áreas de imenso-poder agricul­
tável. 

Mas, não se descurou do fundamental, nem se permi­
tiu que razões de interesse imediato afastassem o·enfo­
que sobre o essencial. 

O Programa obedece rigorosamente ao zonei""rilento 
agrícola paranaen·se pela aptidão das terras e enfatiza o 
critériO de utilização de áreas- marginais; enquanto se 
presta ao combate à erosão- hoje questão séria no Pa­
raná malbarateamento das terras em razão da atividade 
sem orientação e, pior, pela desconsideração doS aventu­
reiros manijn:iladores do lucro rápido e fácil. b regra ir­
removível o resguardo prioritário ao cultivo de -alimen­
tos. Em razão disso, a atuação do programa assenta o 
seu trabalho preferencialmente para a região do Noroes­
te do Estado. 

Aquela é uma região - o Arenito do Caiuá -que já 
começa a mostrar bem abertas as chagas da carência: ·a 
terreno empobrecido, a erosão alastrando-se, o homem 
dali se retirando. Basta citar, como exemplo, o fato de_ 
que, ali, uma área de 160 hectares é hoje ocupada por du­
zentas reses e dá emprego único e solitário a apenas um 
vaqueirO. Quer-se reverter iSso: a nlesnlã ârC:ã irá-abrigar 
40 novos empregos diretos, com a instalaçãO de uinã. mi­
crodestilaria, ao lado de modernizar a pecuária e!Jl siste­
ma simi-extensívo com o aproVeitanlentõ -do bagaço de 
cana e vinhoto com ração animal e adubação orgânica. 

Naquela área, será invertida a tendência que pi-ovocou 
o êxodo de rriais de 200 mli~pessOas na déCada de 7õ~R.e~ 
ceita simples, caseira, independente de dófaies stãbiies e 
delfins, pois ê feita com recursos Comunitários, 8er.il.nJ6, 
também e principalmente, novo alento aos municípios 
que precisam acreditar que existem alternativas nO· mer­
cado de produção; aos pequenos e médios empreSárióS 
rurais qile pi"€Cfsam crer que ainda rião está sepultci.dã a 
perspectiva futurosa na livre iniciatiVa; aOs cidadàOi;qú"e 
desejam confiar que poderão Viver do úàbaiho hõlle5t0, 
que poderão bem criar seus filhos a exemplo de como fo­
ram criados; enfim, libertando-se todos da perseguição 
ilusória e nefasta do merca:do financeiro. 

Hoje, senhores, a iniciativa já. se alastra- por exitosa 
e pelos desdobramentos positivos que aponta- a outros 
Estados brasileiros. Os resultadõS, trazidos-na prática e 
aferidos pelo TECPAR- Instituto e Tecnologia do Pa­
raná, nas primeiras unidades que entraram em produção 
justificam plenamente-o ·interCsse de tantos ou_tros gover· 
nos estaduais, alguns dos quais, já nos-próximoS dias, eS~ 
tarão formalizando convênios com o Paraná. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Mas, não fica só aí: a boa notícia já caminha cêlere e 
além das fronteiras da Pátria. A Costa Rica, o Paraguai e 
a República Dominicana já se apressaram _em propor, 
formái e. documentalmente. A irradiar-s-e o Progzama e a 
se viabilizar a sua exteriorização mais\ima vez, teremos 
'o Paraná ContribuindÓ cOm· o Brasil: significará o iníciO 
_ou a incrementação de vendas de veículos, tratores, ca­
minhões, ônibus, etc. ajudando a aquecera nossa econo­

-mTa. 
Quando lhes digo 'doS-Sucessos que estão sendo- con­

quistados pelos paranenses, é justo qui -diga que o co­
fiando da coisa pública no Estado está nas mãos do Go­
vernador José Richa que, sejâ demonstrou talento e ca­
pacídade, demonstra também sensibilidade na escolha 
daqueles que o auxiliam. E o caso - e é justo que se 
marque - do Secretãrio de Estado da Indústría e Co­
mércio, Dr. Francisco Simeão, a cuja Secrefaría-está afe­
to o Programa de Microdestilarias, e, figUra geradora da 
idéiU e ·fertilizadora da sua execução. Sei e sabemos lá 
que nessa área de atuação outras ações .estão sendo de­
senvolvidas e outras ainda virão. a emergir, país também 
ali, naquele setor, se inswlaram as bandeiras pelas quais 
o ·Paraná clamou: moralídade e competência. 

Este é o traço irremovível e i~disfarçáVel que deye e 
tenl que marCar-a Administração- Estadual Paranaense. 
Ele" estaiá Já e por isso o nosso reconheci~ento e a cola­
boração do nosso trabalho. 

SCnhores, que(Õ- encerrar lembrando o que ~qui já dis­
se: O Brasil tem ganho muito com o Paraná, e muito e 
mais ainda poderá ganhar. Que saibam disso aqueles que 
no Poder nos tem limitado, nos tem minimizado, e até 
nos preJudicado. Os exemplos de como se pode ganhar 
- ganhar o País, o Estado, os municípios, ganhar os 
brasileiros e paranaenses, ganhar a comunidade e o cida_._ 
dão, ganhar em trabalho honesto, em oportunidades 

- sérias, em perspectivas seguras- esses_exemplos nós e~ 
tamos proporcionando de sobejo. 

A Nação já aprendeu que, quando o Paraná perde, 
querrl Púde é o Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Sr. Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
.res, recebemos mensagem do Presidente da Associação 

_dos Municípios da Micro Região do Vale do Paraibuna, 
Dr. Marco Aurélio Dias Ferreira, com sede em Juíz de 

_ Forl!_, solicitando o nosso apoio às reivindicações das ci­
dades que compõem aquela entidade, consubstanciadas 
ero_Qbras e melhoramentos nos seus sistemas viários, 
com o aproveitamento das "áreas remanescentes dos lei­
tos dos ramais ferroviários desativados'', de propriedade 
dit"Rtide Ferroviâria Federal. 
·- O díiigente ·do órgão ÍnunícipaHsta enviou, inClusive, 

1elegf-affi"a ~ió-Ministio CfOS Transportes, Doutor Cio.ral­
dino SeVero, ressalttindo a necessidade, para o desenvol­
vimento urbano, da utilização dessas áreas e, também, a 
fixação de um valor dos terrenos, compatível com as 
-condições finariceiras das municipalidades. 

-ocOrre·; Sr. Presidente, que o Departamento de_ Patrí-
mcrnTO\Ia Rede Ferroviárla Federal, esta avaliando esses 
ímOveiS- a- PI-C:çoS ·para venda-fora dO--alCarlce dos erários 
dos Municípios, como acontece, por exemplo, com a ci­
dade de Pcqueri. 

Daí o pedido ao Ministêrio'dos Transportes que ora 
transcrevemos: 

''Senhor Ministro, 
Levamos conhecimento V essência várias cidades 

da região, a exemplo do que vem ocorrendo atual-
- ____ 'Tlentc _com o município de Pequeri-MG, 

·enf:ontram-se empenhadas em adquirir os prédios 
=daS antigas Estações Ferroviárias e áreas remanes­
centes leítos ramais desativados. 
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Contudo, departamento patrimônio Rede Ferro­
viária Federal, avaliando imóveis, encontrou preço 
de venda muüo além do alcance dos erários niunici­
pais. 

Assim, tomamos a liberdade sugerir Vossência 
imediata inclUsão parâmetro social critério ava­
liação, eis que.todas municipalidades necessitam ad­
quirir áreas remanescentes antigo leito ferrovia, 
para composição aspecto urbanístico de suas cida-

, des. 
Na oportunidade, lembramos ainda Vossêncía 

que a Rede Ferroviária Federal, em muitas localida-
. -des, não possui nem título de domínio dessas áreas, 

bem como venda ou cessão a terceiros importará to­
tal estrangulamento sistema viários dessas localida­
des, sem considerarmos o fato lamentável de que 
antigo leito encontra-se sendo invadido, ocasionan­
do surgimento de favelas. 

Por tais motivos, fazemos presente apelo Vossên­
cia certeza de que ínclito Governo João Baptista Fi­
gueiredo, através deste atuante Ministério, atenuará 
os inconvenientes retirada trilhos ramais desativa­
dos, compensando a perda de um meio de transpor­
tes, corn a inclusão de preço social na venda dos 
imóveis às municipalidades, as quais deverão ter 
prioridade absoluta aquisição. 

Por derradeiro, informamos V essência que en­
-cenderrios Por preçõ social aquele que as municipali­
dades têm condições de pagar na conformidade com 
suas disponibilidades orçamentárias.'' 

Assim, Sr. Presidente, fazemos um apelo desta Tribu­
na, em nome da Assoc"iação que congrega todas essas coM 
letividades, da Zona da Mata mineira, em número de 
trín"ia e sete; ao Sr. Ministro dos Ti-ansportes Paraexami­
nã-r a questão com o máximo interesse e boa vOntade, 
-pois' o que Sé reiVindica, com muita justeza epof-que cal­
cado no mais legítimo interesse social e comunitário, é 
proceder-se uma avaliação dessas terras em valores mais 
acessí:veis _aos cofrçs públicos municipais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao _nobre_S~n?-dor Mauro Borges. 

Q !;R. MAURO BORGES (PMPB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não podemos deixar de passar, sem nenhuma referência, 
o 249 aniversário da inauguração de Brasília o que nos 
leva a rememorar_rapidamente aquela epopéia: 

I. O anseio histórico da mudança da Capital do Bra­
sil para sua hinterlãndia. _ 

- 1:. toda uma constante de lembranças, estudos, pro­
vidênci<!s legislativas e administrativas que começaram 
no Impêrio e se acentuaram no inicio da República com 
·a escolha· de uma reiíão no ·Planaria Ceritral do J?iasil e a 
demarcação do chamado retângulo Crulz. 

2. O problema da mudança da Capital na Consti­
tuinte de 1946. 

-No anteprojeto d<i Constituição de 1946, estava ex­
PressO que a capital deveria ser mudada para a região de 
TUpaciguara-Uberlândia. Isso, se ocorresse. seria uma 
solUÇão rezOáveL Não seria a solução excelente sob to­
dôs Os aspeCtos. Por isso, o então Deputado Federal por 
Goiás, Diógenes Magalhães da Silveira, realizou ex~ 
tnwrdínário tr"abalho, junto aos Constituintes de 1946, 
para que-a Constituição não cerceasse as técnicaS na es· 
co lha da melhor região e do melhor local. Propôs o De­
putado Diõgenes Magalhães uma emenda ao projeto da 
Constituição, recomendando que uma comissão de téc­
nicos de reconhecido valor (futura Comissão Poly Coe­
lho) escolhesse uma grande região, soluçãO estratêgica, e 
nessa uma Outra comissão escolhesse o local exato da 
construção, isto é, o sítio da nova capital, a solução táti­
ca. Foi umu solução "lato senso" que permitiu, para o 
futuro, termos Brasília nesse maravilhoso local. 
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Nào se pode aqui esquecer o nome do Marechal José 
Pessoa Cavalvante de Albuquerque, que foi Presidente 
da Comissão de escolha do "sítio", da qual tive a honra 
de ser um dos membros. 

3. Eleição do Presidente Jusc_elino Kubitschek de 
Otiveira em 1955 e sua determinação em construir a nova 
capital do País e mudar a sede do Governo. 

-No início da campanha política na- cidade de Jataí 
- Estado de Goiás, o candidato a Presidente da Re-
pública Juscelino Kubitschek de Oliveira, respondendo a 
uma pergunta de um popular que participava do comício 
político; afirmou que, se eleito, cumpriria o dispositivo 
constitucional que determinava a mudança da Capital 
Federal. 

Cumpriu de forma brilhante e_ enérgica o grande an­
seio de muitos idealistas. 

A polêmica: final das razões e conveníêilcias da mu­
dança da Capital Federal se resumiria nas seguüiteS ide­
ias: 

a. O deslocamento para a região central seria o 
maior estimulo da ocupação do Território Nacional, 
com a execução das grandes obras de integração n_acio­
nal, tais como _o plano de transportes, o plano de eletrifi­
cação, a expansão das fronteiras agrícolas etc. 

b. Retirada da capital de uma megalópole como o 
Rio- de Janeiro, cheia de problemas locais de natureza 
econômica, social, política, urbanística, que pressiOná- -
vam o Presidente da República, transformando-o em su­
perprefeitO do Rio de Janeiro. 

O governo da república sofria pressões locais de toda 
ordem, tais como da grande concentração do exército na 
Vila Militar, de estudantes, do operariado, etc. que re­
percutiam em providências nacionais apressadas, ocasio­
nadas por pressões locais. 

c. As exigências de condições de clima, água, topo­
grafia e ausência de poluição ambiental. 

d. Melhores condições de segurança militar, apesar 
dos mísseis, sobretudo contra eventual captura e ocu­
pação da capital. Em poucos anos, o inesquecível esta­
dista Juscelino Kubitschek construiu o essencial da gran­
de_ obra sonhada por tantos brasileiros que se preocupa­
vam com o futuro da Pátria. 

-Não se pode negar o sucesso local, regional e nacio­
nal de Brasília. Podemos orgulhosamente dizer que te­
mos uma capital com uma das melhores "c_ondições de 
vida" do mundo. As deficiências que temos não são de 
natureza local e sim da situação s6cio-econômíca, moral 
e política em que se debate o País. 

Sr. Presidente, 
Srs. S.enadores, 
O objetivo do meu modesto e despretensioso--discurso, 

não foi apenas e basicamente relembrar a epopéia da 
construção de Brasília, em que nosso povo deu um gran· 
de exemplo de inteligência, de fé e de capacidade de 
coordenação para executar uma grande obra em tão 
poucos anos. 
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Não, Sr, Presidente, o meu objetivo foi de ressaltar o 
desinteresse dos Governos Federal e local, durante mui­
tos an_os, em comemorar dignamente o aniversário de 
Brasília, homenageando o seu insigne fundador Presi­
dente Juscelino Kubitschek e seus grandes colaborado­
res. 

Ainda temos a felicidade de ter viva a grande dama D• 
Sarah Lemos Kubitschek, que poderia estar aqui todOs 
os anos para, em nome de seu saudoso esposo, receber 
justas e merecidas homenagens. 

Sr. -Presidente e Srs. Senadores, o silêncio metódico 
que se faria pelos governos autoritários no Brasil do 
nome e da obra do fundador de Brasília era uma ignomí­
nia que não honrava e não ilustrava os governos que o 
faziam, por mesquinharia política. 

Faça-se justiça agora àS homenagens prestadas pelo 
GDF ao fundador de Brasília, Presidente Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira, nos últimos aniversários da capital. 

-MuitoS qiierem tornar Brasília uma:- m6gai0Pole;-um 
grande centro de atração de mão-de-obra, transformar 
Brasília em um grande centro industrial. 

- Alguns industriais, comerciantes e homens de_ go­
verno, desavisados das razões históricas que levaram à 
conStrução de Brasília, ~ovidos por um compreensível 
entusiasmo emPresarial, podem ameaçar "a qualidade 
da vi_da de BrasHia" e frustrar as intenções da mudança 
-da capitaL Brasíli3 não será melhOr pilra -O-seu povo e 
-para -o- BfaSH, se tiver 5 ou 10 ffiilhões de habitantes. 

Brasília é uma cidade verde, limpa e bela que deve ter 
na periferia de seu território, do Distrito Federal, um 
cinturão - _9ique ou muralha de cidades industriais, 
protetoras de Brasília contra o excessivo fluxo das cor­
rentes migratórias em busca de trabalho. 

_ J3xasília pode ter indústrias de ponta, sofisticadas, de 
pouca mão-de-obra e não poluente_s, como a indústria de 
informática, que se ajustem às condições gerais de 
Brasília. 

Queremos que o viver em Brasília seja sempre um pri­
vilégio para o seu povo. Para isso, no ano de 1983, enca­
minhamos a esta Casa do Congresso Nacional dois pro­
jetos da maior importância para o desenvolvimento har­
monioso futuro do DF. 
~A Criação da Região Metropolitana de Brasítia e a 

proposta de emenda constitucional para representativi­
.9ade política ao povo de Brasília. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
O desenvolvimento espetacular de Brasília, do seu 

"entorno" e seu aceleramento futuro, exige imediatas 
medidas de planejamento regional no que se refere aos 
problemas de urbanismo, tais como: traitsporte, teleco­
municações, energia, água, esgoto, etc., articulando o 
DF com os municípios goianos e mineirOs. 

Do ponto de vista político, não se pode ignorar o justo 
anseio do povo brasiliense em se fazer representar no ce­
nário político local e nacionaL Assim é que eu propus a 
representação local (Câmara dos Vereadores) em dois 
níveis: a Câmara de Vereadores tradicional, com repre-
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sentaçào de todas as cidades satélites e uma 2• Câmara, 
cuja tarefa será exercida pela Comissão do Distrito Fe­
deral do Senado. Além de outras tarefas, representará os 
impostergáveis deveres da Federação em preservar a 
"qualidade de vida de Brasília", ou seja, as razões que le­
varam o gover·no à constr_~:~ção da nova capitaL Essa é 
uma inovação importante e prudente para preservar o 
destino futuro de Brasília. 

Propomos ainda a representação normal de Deputa­
dos Federais e Senadores e o Governo do DF nomeado 
pelo Presidente da República, mâs· este sujeito à apro­
vação do povo, em plebiscito. 

Creio que essas medidas alicerçarão os anseios de re­
presentatividade e responsabilidade do povo bra.o;íliense 
perante a Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a sessão extraOrdinária das 18 horas e 30 
minutos, <interiormente convocada, a sl!'guinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, da redação final (_Qferecida 
pela COmissão de Redação em seu Parecer n9 102, de 
1984), do Projeto -de Decreto Legislativo n~> 20, de 1983 
(n~> 4/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo que cria uma Comissão Mista entre o Gov_er­
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Gabonesa, assinado_ em Brasília, a 30 de ju­
nho de 1982. 

2 

DiSCusSão, 6m turn"o único, da redâção final (otefecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 129, de 
1984), do Projeto de Resolução n~> 5, de 1984, que altera 
a Resolução n~> 138, de 1983, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cândido Mata, Estado de São Paulo, a 
contratar operações de crédito no valor global de crt 
114.178.153,00 (cento e quatorze milhões, cento e setenta 
e oito mil, centQ_ e cinqlientã e três cruzeirõs). 

3 
Discussão, em turno suplementar, do SubstitutivO do 

Senado ao Projeto de Lei da Olmara n~> 24, de 1981 (n9 
285/79, na Casa de origem), que dá nova redição iO ar­
tigo 245 do Decreto-lei n'~ 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Código Penal, tendo 

PARECER, sob n~> 128, de 1984, da ComisSão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. , 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en­
cen-ada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 

Ata da 53'~- Sessão, em 3 de maio de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 3D MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice Michiles --­
Fábio Lucena- Raimundo Parente- Claudionor Ro­
riz - Galvão Modesto - Odacir Soares - Aloysio 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Lomanto Júnior. 

-Chaves- Gabriel HermeS:_ Hélio Gueiros- Alexan­
dre COsta- João Castelo- JOsé Sarney- Alberto Sil­
va - Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins -­
Virgílio Tâvora - Martins Fitho- Humberto Lucena 
-Marcondes Gadelha- Milton Cabral--Aderbal Ju­
rema -_Cid Sampaio -João Lúci_o- Luiz Cavalcante 

- Albano Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto 
-Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior- Luiz Viana 
- João Calmon ~ José Ignácio Ferreira - Moacyr 
Dali a - Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo 
Baduró- Alfredo Campos- Fernando Henrique Car­
doso - Henrique Santillo - Mauro Borges - Roberto 
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Campos- José Fragelli- Affonso Camargo- Átvaro 
Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bar~ 
nh~usen - Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro 
Simon - -Octáviô Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lo-manto Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 54 SrS. SenadoreS~ 
Havendo número regimental, -declaro abC:ita a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciainOs nossos trabalhos. 
Não bã EXpediente a ser lldo. -

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno úniCO, da redaÇãO'ffríii (ofeM 
recida pela Comissão de -RedaÇãO em Seu PirCcer n~ 
102, de 1984), do Projeto de Decreto LegislatiVo n~' 
20, de 198J (n'~' 4(83, ·na Câmara dos beputácfos), 
que aprova o texto do acordo que cria uma Comis­
são Mista entre o Governo da República FederatiVa 
do Brasil e o Governo da República Gabonesa, assi­
nado em Brasília, a 30 de junho de 1982. 

Em discussãO a ridaçãO finaC (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-lo, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitívamente aproVada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação 

1:. a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
20, de 1983 (11'1 4/83, na Câmara dos Deputados). 

Façu saber que o Congresso Nadonal.aprovOu, -nos 
termos do -art. 44, inciso J, da ConstituiçãO; e 
eu , Presidente do Senado Federal, promul­
go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• DE I984 

Aprova o texto do Acordo que cria uma Comissão 
Mista entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Gabonesa, assinado 
em Brasnia, a 30 de junho de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 t apro'{ado o texto do Acordo que cria 

uma Comissão Mista entie o Governo da República- Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Gabonesa, 
assinado em BrasiHa, a 30 de junho de 1982. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entre em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação frnaf (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
129, de 1984), do Projeto de Resolução n9 s·, de· 
1984, que altera a Resolução n9 138, de 1983, que 
autoriza a Prefeiturà Municipal de Câildido Motã, 
Estado de São Paulo, a contratar operações de cré­
dito no valor global de Çr$ 114.178.153,00 (cento e 
quatorze milhões, cento e setenta e oito mil, cento e 
cinqüenta e três cruzeiros). 

Em discussão a redação fínal. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à. promulgação. 
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.t a seguinte a redação final aprovada. 

Redaçiio final do Projeto de Resolução q9 S, de 
1984, que altera a Resolução q9 138, de 1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do <-~rt. 42, inciso VJ, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Altera a Resolução n~' 138, de 1983, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cândido Mota, Estado de 
São Paulo, a contratar operações de crédito no l'alor 
global de Cr$ 114.178.153,00 (cento e quatorze mi­
lhões, cento e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e 
três cruzeiros). 

-O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 O art. }9 da Resolução n9 138, de 1983, pas­

sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19 1:: a Prefeitura Municipal de Cândido 
Mo ta, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a_contratar operações de cré­
dito no valor global de CrS 114.178.153,00 (cento e 
quatorze milhões, cento e setenta e oito mil, cento e 
cin(jaenta e três cruzeiros); correspondentes -a 
6_4.300 ORTN, considerado o valor nomimll da 
ORTN de CrS 1.775,71, vigente eni maio de 1982, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desen~ 
v.Olvimento ·social - FAS, destinãdos à implan­
tação de duas escolas de ]9 grau e uma unidade pré~ 
escolar; implementação de galerias de águas pluviais 
e aquisição de equipamentos para coleta e desti­
nação final de lixo e a implantação de centro de saú-_ 
de no Distrito de Nova Alexandria, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo." 

Art. 29 Esta Resolução _entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE(Lomanto Junior)- Item 3: 

Discussão, em turno suplementar, dos subStituti­
vo do Se_nadoao PrOjeto de Lei da Câmara n9 24, de 
1981 (n" 285/79, na casa de origem), que dá nova re­

_dação ao ar_tigo 245 do Decreto~lein9 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código penal, tendo 

PARECER, sob n9 128, de 1984, da cOmissão 
De Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo em turno suplementar. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~ lo, declaro-a encer­
-rada. 

Encerrada a discussão o substitutivo é dado como de­
finitivamente adotado, nos termos do art. 318 do Regi­
mento Interno. 
~ O projeto voltará à Câmara dos Deputados. 

..t. o seguinte o substitutivo aprovado 
Redaçio do vencido, para o turno suplementar, do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 24~ de 1981 (n9 285/79, na CaSa de origem), que dá 
.nova redação ao art. 245 do Decreto-lei n' 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal. 

O.Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 245 do Decreto-lei n9 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940- Código penal, passa a vigorar com 
a seguinte redaçiiio: 

"Art. 245. Entregar filho me.nor de dezoito 
anos a pessoa em cuja COmpanhia saiba ou deva sa~ 
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ber que o menor fica moral ou materialmente em 
perigo. 

Pena - detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos. 
§ ]9 A pena é de 1 (um) a 4 (quatro) anos de re­

clusão se o agente pratica delito para obter lucro, ou 
se o menor ê enviado para o exterior. 

§ 29 Incorre, também, na pena do parágrafo 
anterior quem, embora excluído o perigo moral ou 
material, auxilia a efetivação de ato destinado ao 

-envio de menor para o exterior, corri o fito de obter 
lucro". 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. ~RESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, di­
signando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 12, de 1977 (n9 1.203/73,_ na Casa de origem), que 
acrescenta incisos ao art. 87 da Lei n9 4.215, de 27 de 
abril de 1963, que "dispõe sobre o Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil", tendo 

PARECER, sob n9 933, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emenda 

que apresenta de n9 1-CCJ. 

2 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 13, de 1979 (n9 4.907/78, na Casa de origem), que 
acrescenta parflgrã.fos ao art. 20 e dá nova redação ao 
art. 586, ambos da Lei n~' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
(Código de Processo Civil), tendo 

PARECERES, sob n9s 96 e 97, de 1982, das Comis­
sã.es:__ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao méritO, contrário; e -

-de Finanças, favorável. 

3 

VoiaçãÕ, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. 19 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federal c de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, ten-do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 10, de__l981 (n9 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobfe a aposentadoria, com proventq~ integrais, 
doS.ex-combatcntes segurados da Previdência SOCial, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'>s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislaçio Social; e 
- de Finanças. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimín'U:r da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen~ 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinaQdo que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
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de m<Jgistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n'i' 634, de 1983, da Conií.Ssão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Seriador-JoS-é Igrl.ácio Ferreira. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n92l, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, -que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante sUbSídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionatída­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada a sessão. 

(Lel'anta-se a sessão às 18 horas e 35_minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADrF PE-LO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 1-5-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronunciu o seguinte discurso.) ~Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Não me encontrava presente nesta sessão no momento 
em que assomou à tribuna desta Casa o nobre Senador 
Aloysio Chaves, Uder do PDS e do Governo, para 
ununciur a revogação das medidas de emergência decre­
tudas pam o Distrito Fed_eral e dez municípios goianos, 
pelo Senhor Presidente da República. 

Em sucessivos pronunciamentos, nesta Casa, coloquei 
a posição da nossa Bancada sobre este assunto, fazendo 
sentir a urgente necessidade dessa revogação, para que se 
pudesse restituir a Brasília, as suas cidades-satélites e aos 
Estados circunvizinhos, o clima de paz e de tranqUilida­
de de que eles precisam para trabalhar em prol do seu de­
senvolvimento, sobretudo, quando a palavra que m-ais se 
ouve, neste instunte, no País, é entendimento. E, ·neste 
particular, já que o Senhor Presidente da República to­
mou essa -decisão, da maior importância" para o atUal 
momento político brasileiro, deseJO Congrãtular-me cOri:t 
o nobre Senador Aloysio Chaves. Sei do empenho de S. 
Ex' junto ao Palácio do Planitlto, para qüe essa revo­
gação se concretizasse, aliviando a todos nós e restabe"le--­
cendo, na su;.t entegridade, os direitOs e garantias indivi~ 
duais e sociais assegurados pelo art. !53 da ConstituiÇão 
Federal. 

Ao mesmo tempo, o nobre Líder do PDS e do Gover~ 
no nesta Casa referiu-se ao pronunciamento de ontem do 
Senhor Presidente da República, João Baptista de Fi~ 
gueiredo. 

Devo dizer, puru ser sincem, Sr:~esidente,·Srs. Sena~ 
dores, que destaquei, nas palavras do Chefe da Nação 
trêis pontos, dois que se me afiguraram inteiramente- ne-­
gutivo~ e o positivo. O Prímeiro foi justameilte o de Sua 
Excelência não ter aproveitado aquela oportunidade 
para anunciar U Nação que iria revOgar as medidas de 
emergência. E o segundo fõi_que,-ao rerlovar o apelo ão 
entendimento, ao diálogo, à concórdia,_. Sua Excelência 
se mostrou intransigente quanto à data que preconiza 
para as eleições diretas para Presidente da República, 
isto é, 1988, quaildo tOdos nós sabemos que o própiio 
Presidente João Figueiredo declarou reiteradas vezes, e a 
sua Liderança nas·duas Casas, que a proposta era apenas 
um ponto de partida para a negociação. Não vejo por 
que se possa afirmar que ali, naquela proposição gover­
namental, hú alguma coisa que não pode ser mudada, 
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porque assim fica difícil, um entendimento a nível políti­
co, a nível par!amentar, pois toda a Nação está aí, ainda 
nas ruas, clamando por eleições diietas, já, agora-, na su: 
cessão do Presidente João Figueiredo, como, ainda on­
tem,· tivemos a oport"unidade de ver na imensa coricen­
tração que foi realizada em São Paulo pelas lideranças 
sindicais em comemoração ao Dia do Trabalho. O ter­
ceiro ponto, o positivo foi a disposição do Senhor Presi­
dente da República em comandar, pessoalmente, o pro­
cesso de entendimento, porque, até agora, não sabíamos 
qual" seria o interlocUtor. Sua Excelência resolveu assu­
mir a responsabilidade. Portanto, cresceu muito a im­
portância desse diálogo e o que há de se esperar é que as 
lideranças políticas nas duas Casas do Congresso N acio­
nai, através, sobretudo, dos Presidentes dos Partidos, 

___ que são os veículos naturais para o diálogo dentro do 
Parlamento, possam chegar a um ajuste. Mas, para isto, 
faz-se nece_ssário, indispensavel_mente, que nós estejam_os 
de olhos voltados para a opinião pública, porque nós, 
pelo menos os da Oposição -é o meu ponto de vista­
não podemos dar nenhum p2sso, dentro ou fora do Con­
gresso, nesta matéria, sem auscultllrmos todas as lide­
ranças dos diversos seguimentos da sociedade civil brasi­
leira que, conosco, miliwram memorável campanha de 
mobilização popular que culminou com a votação da 
Emenda Dante de Oliveira, pelo Corigresso Nacional. 
- Eru o que tinha a, dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MIL­
TON CABRAL NA SESSÃO DE 2-5-84 E QUE, 

.. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Para uma de­
claração de voto.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

QUero rrie-Congratular cõin o Plenário do senado Fe­
deral pela aprovãção deste Projeto de ResolUção, de riY 
127. Depois_ de muitas sessões, a despeito da obstrução 
que foi oferecida à tramitação normãl deste projeto, hoje 
os Srs-. SenadOres resolveram votar e, assim, concluir um 
dos trabalhos mais profundos feitos nesta Casa, ao longo 
de sua história. 

Este Prr.Jjeto de Resoluçi:ío mereceu parecer favorável 
de todas as Comissões e, r1_a realida~~-·- S~~ _Pre~ident~, 
com esta providência de hoje, o Senado passarã a exigir 
das autoridades do setor energético algumas infor­
mações da-maior relevânCÍ<l. AsSTffi, não_ somente_no.Iri~ 
bunal de Contas da União, o elenco de medidas que es­
tào.aqui no--parecer, deverá ser objeto de sindicãnéia da-· 
quele órgão de fiscaliZaçi:ío, como também, face à enlen­
da do Senador Itamar Franco, a Procuradori<~ Geral da 
República deverá examinar vários atos praticad-os ~nos 
contratos entre empresas brasifi:iras- e empresas alemãs. 

Sr. Presidente, Srs. ·senadores, Ó relatório da tori1is­
s1.io Parlamentar de Inquérito foi distri-buído a· todo.s oS 
Srs. Senadores. Estou certo que se algum dos Srs. tiver 
paciência, exilminar· em profundiDade aquele relat6rio, 
chegurú à conclusão de que os termos fin<iis, as conclu­
sões -e recomendações, estão absolutamente coerentes 
com o desejo da maioria deste Plenário, de obter todas as 
informações e pi-ovidências para que o Programa Nu­
cleai brasileiro seja implaritado, porém cercado de tOdãs 

·as atenções e _cuidados indispensáveis. Muito obrigado_. 
(Muito bem!) - - -

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE FRAGELLI NA SESSÃO IJr2-5-84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS~ FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O assunto que empolga os meios políticos, nestes dias, 
é o da conciliação. Os pronunciamentos, hoje, de dois 
eminentes Senadores, versaram, justanl.ente, sobre esse 
tema. e eu desCjo abordá-le, parece-me, sob-u-m-ot:ttte as-
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pecto que não aqUeles já tratados desta tribuna pelos 
meus eminentes colegas. 

N'õs·jornuis de hoje lemos a opinião respeitad!J.;-e por 
trxles acatada, do Governador Tancredo Neves decla­
rando que vê o P<Jís à beira do confronto, sendo neces­
sário, imprescindível mesmo, o diálogo entre as forças 
políticas da situação_e das oposições. No mesmo sentido, 
as manifestações do eminente Chefe do Gabinete CivH 
da Presidência da República, o jurist::t Leitão de Abreu. 

São Assim, Sr. Presidente, manifestações vindas de 
.Quas altus autoridades dirigentes dus agremiações politi­
cus, ou, se não dirigentes, representantes da melhor opi­
nião dos partidos políticos. 

Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, vim apenas para re­
lembrar com:eitos que, sobre a conciliação na história 
política do Brasil, são emitidos por um dos nossos maio­
res historiadores vivos, José Honório Rodrigues~ nesta 
~ obra, por todos conhecida, 

"Concilbçào e Reforma do Brasil", com o subtítulo 
"Um Desufio Histórico-político". 

O que vou dizer, naturalmente, n~o é da minha lavra, 
senão da deste eminente historiador patrício, quando ele 
faz um estudo completo do tema "Conciliação na Políti­
ca Brasileira". Ele começa lembrando, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que um dos problemas históricos, vitais à 
compreensão do curso da nossa história, é o da estabili­
dade institucional brasileira, à qual sempre corresponde 
uma mera instabilidade governamental. 

"Haja o que houver, diz o historiador, abdi­
caç1ío, renúncias, abolição, mudanças nas formas de 
regime, crises sucessóriaS,· haja o que houver, a esta­
bilidude bru~ileira é uma rocha, não muda nunca. 
As instituições econômicas e sociais e as estruturas 
permanecem; a instabilidade é sempre governamen­
tal, é sempre política, porque tem h<~vido um divór­
cio entre a estabilidade institucional brasileira, entre 
as estruturas e-conómicas e sociais, que não mudam· 
nunca,-e a instabilidade política." 

Por isso mesmo, ele usa a frase: 

"Não é a estrutura que é instável, mas sim a con­
juntura superestrutura!, é o comando que vacila, 
são as finanças que se revelam críticas." 

De fato, Sr. Presidente, Se fiZermos a apreciação dos 
sucessos políticos brasileiros, Veremos que há sempre 
niudanças ·políticas, m<Js não ·mudUnças sociais. E é no 
coi1fronto entre a estabilidade instTiucional, e a instabili­
dade política governamental, que reside o fato principal 
de todas as crises- nacimiais. 

Estaffios ·aiorU, sr._Presidente, num momento em que 
u conciliaçãO é um problema cofoC"ddo às agremiaçÕes 
políticas responsâveis do Bfasil. Vim aqui paru lembrar 
isto, Sr. Presidente, se vamos fazer uma conciliação, que 
ela_ não seja apenas política, mas que, realmente, seja vol­
.ta.da sobretudo para as soluções dos problemas funda­
mentais, dos problemus essenciais, dos problemas de es­
truturu, dos problemas que interessam à grande massa 
do povo brasHeiro. Não fiquem essas soluções que ve~ 
nflam a sair dU condiiação, e que fazemos votos se reali­
ze- apf:ilas nus soluções que sejam política~ e jurfdicas; 
nãÕ sejuin apenas soluções de textos constiiucíçma_is· e de 
textos legaiS: que se desçu. à profundid<Jde maior dos 
problemus vitais do Pais, sobretudo dos problemas so, 
ciais, para que amanhã essas crises não venham a sere~ 
petír nesse confronto que parece ser o problema crucial, 
mas não é. :entre, de um lado, o Poder Legislativo e, de_ 
outro lado, o Poder Executivo." 

Como muito bem diz o autor, José Honório Rodri­
gues. hú equívoco pens<tr que o mais grave problema 
brasileiro se muni festa nas chamadas crises sucessórias, e 
daí se pensar, nessas oportunidades na reforma do Exe­
cuLivo, comq se monurquia ou república, se presidencia­
lismo ou parlamentarismo pudessem evitar a instabilida-
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de.. Os problemas nacionais são muito mais profundos. 
Hoje, se tivéssemos uma monarquia ou parlamentarismo 
a crise estaria presente como está, talvez sem nenUUma 
modificação. 

O Sr. Enéas Fari8- Permite V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JOS.S: FRAGELLI- Com prazer,- ãpenas me 
permita terrriinar. 

Há uma relação de comportamento funcional, entre 
estabilidade econômica -e social e instabilidade política. 

Corri multo prriZei dõU"Oaparte a V. Ex~ 

O Sr. Enéas Faria- Nobre Senador, V, Ex' arrimo_u 
bem o seu pensamento; efetivamente, parece que é-isso 
que tem ocorrido na nossa História: uma tranqüilidade, 
uma estabilidade de base, confrontando com a insíãbili­
dade dos comandos, confrontando com a instabilidade 
política, Porque, na verdade, parece.me, também, nobre 
Senador e ensina o eminente historiador a que V. Ex• faz 
referência - que na nossa História nós nos acostuma~ 
mos a ver o poder, o comando ou o mando divorciados 
do grande anseio das maiorias, das multidões, das popu· 
]ações brasileiras, e isto vem ocorrendo sucessivamente 
em nossas hlstóiias; volte e meia hã conciliação, que sig. 
nifica o arranjo das coisas para superar momentos difí· 
ces ou para superar crises ou para superar problemas que 
podem ter desdobramentos mais graves e até mesmo as 
revoluções - tantas as- ·que temos assistido em nossa 
História - acabam por se fazer no sentido de manter a 
cúpula, de manter os interesses da cúpula, em detrimento 
das solicitações, das reivindicações das bases e daspopu. 
!ações. 

O SR. JOSE: FRAGELLI- Muito bem! 

O Sr. Enéas Faria- O que me pergunto, nobre S_Cna.: 
dor - agora que tanto se fala em conciliação, entendi· 
menta, acordo~ o-que me pergunto é como conciliar o 
bem com o mal. Como traçar um denominador comum 
entre o ,certo e o errado, como estabelecer uma harmoni­
zação entre aquilo que a grande maioria quer, deseja, rei­
vindica, clama, e aquilo que uns poucos não desejam. 

O SR. JO$ FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex• 
Mas se V. Ex• me permite, eu discordaria um pouc-O, di­
zendo que o problema nacional não é, segundo entendo, 
esse dilema maniqueísta _do bem e do mal; justamente 
porque, nessas grandes crises, dão-se apenas soiUÇOes­
poHticas, soluções jurídicas, soluções legais ou constiiu­
cionais e não se desce ao fundo do problema social, da 
organização sociaJ, da conlpoSiçâO Social, é que elaS sem­
pre ressurgem. Diz muito bem o autor, que as lide­
ranças ... 

O Sr. Enélis Faria - Senador permita-me mais um 
aparte, só para concluir o meu primeiro racioCínio'! 

O SR. JOSt FRAGELLI- Pois não! 

O Sr. Enéas Faria- Tem razão V. Ex•, nós não deve­
mos aceitar o maniqueismo que ·nos impõem, que-na ver- -
dade nos impõem, tantas vezes, goela abaixo, ... 

O SR. JOSt FRAGELLI - Então, estamos de acor­
do. E V. Ex• me perdoe não haver entendido. 

O Sr.Enéas Faria- ... viver nesse maniqueísmo. E ho­
je, mais uma vez, se traz à baila a conciliação e se fulcra a 
questão, e sr focaliza essa questão em duas baseS princi­
pais: em quem serâ o sUcessOr; e como e por quanto tem- -
po governará o Sucessor, quando a Nação, na verdad-e, 
quer estabilidade polítiCa, quer instituiçõeS~ qUer lei, 
quer um modelo social capaz de restabelecer a digriidade 
humana; esse é o principal, esse é o fundamental. 

O SR. JOSE; FRAGELLI - V. Ex' tem toda razão. 
As lideranças foram sempre muito conservadoras; fos-
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s_em elas, no Império, do Partido Conservador ou do 
Partido Liberal, foram sempre lideranças alienadas, anti­
progressistas, antinacionais e não conteffiporãneas. A 
Sua crença parece ser- a dessas lideranças- que há de 
haver sempre, de uma parte, a Nação destinada a gover­
nar e a influir, e, de outra, que a maioria destinada a ser 

- governada eternamente, sem esperança. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Um momentinho, nobre 
Senador. Essa parece que tem sido a divisão. Aqueles 
que governam e influem, e aqueles que são governados e 
que sofrem as influências das decisões da minoria diri· 
gente. 

Esses conceitos - relembra muito bem Honório Ro­
drigues - não são apenas das criaturas de hoje, mas 
também pertencem a políticos do passado, quando 
lembravam - vamos dizer- essa dicotomia na polftica 
brasileira, recordando estas palavras de José Justino da 
Rocha; 

"Quando está admitido um regime pelo qual te· 
mos, de um lado, uma classe destinada ao governo e 
outra a ser governada, pode-se dizer que há nesta 
nação dtiãs nações diversas, muitas vezes opostas e 
até inimigas; a classe eXcluída do governo e da in­
fluência tem todos os incitamentos para lançar-se 
nas mãos da conspiração e da anarquia." 

Esse ponto eu acho fundamental, Srs. Senadores. Se 
nós quisermos daf soluções duradouras à crise brasileira, 
não fiq-uemos apenas nas soluções políticas, nessas a que 
se referiu, no momento, o nobre Senador Enéas Faria; 
Oão fiquemos apenas nas soluções de época de eleição, 
como as questões: 86 ou 88, eleição direta ou eleição in­
direta; período governamental de 4, de_5,_ ou de 6 anos; 
constituinte ou não constituinte. Essas são questões mais 
formais do que fundamentais, embora politicamente se-­
jam_ fundamentais, no momento, mas, na verdade, asso_­
[uções a que devemos chegar são bem mais de caráter, de 
ordem e de substância social do que de ordem política. 

Com muita honra, ~jou o aparte io nobre Senador 
Passos Pôrto. 

_q Sr. P~s Pôrto- !"4'obreSenad~r José Fragelli, y. 
Ex.• está fazendo nesta tarde, um discurso à altura da tra­
dição do Senado, pela maturidade, pela profundidade de 
co.nceitos. Estou muito-feliz em ouvir de V. Ex• uma pa­
lavra -como estü;-flum instante_como este, ciuand-o V. Ex~ 
traz em sua ajuda o trabalho de pesquis:à histórica do 
historiado f José Honório Rodrigues, em que ele mostra 
que; ãtravéS dos tempos, o Br~sil semPre deu soluções de 
compromisso, e todas elas contemporizadoras, porque 
eram em si a acomodação das elites .. ~ 

O Sr. Passos Pôrto- ... que no instante da disputa do 
mando, do poder, elas se confrontam; mas aquilo que se 
co_nstitui na infra-estrutura social e econôinica _do País 
sempre foram levadas a um plano secundário. Sotrios, 
realmente, nobre Senador José Fragelli, uma sociedade 
conservadora, e não temos sido contemporâneos dos fa­
tos econômicos e sociais. Todos eles têm passado, e o 
próprio Congresso, como a instituição milis conservado­
ra do País, não tem dado ouvidos à sensibilidade popular 
e às suãs reinvidicações, não te'mos dado um_ã_ SoluÇão, 
pelo menos formal e jurídica, àquelas reinvidicações que 
são fruto da própria transformação da nossa sociedade, 
que era- rirral e que hoje é uma sociedade industrial e ur­
bana. De modo que V. Ex• toca num ponto que conside­
ro fundamental, e daí, às vezes, a minha decepção, em 
ver o Brasil todo agitado e incitado em torno da Emenda 
Dante de Oliveira, quando há, no texto constitucional, 
no texto formal da lei escrita no Brasil, aqueles pontos de 
estrangulamento, que são, eles sim, os responsáveis pela 
não implantação em definitivo de um regime democráti-
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co em nosso Pais. Então, se nós, mais uma vez dermos 
uma solução d~ :<iCOmodação de elite, através de um can­
didato de consenso, que tem um prazo X para ser gover­
no de transição, que se dê apenas a forma escrita a uma 
nova Constituição, mas que não se dê as bases formais 
da prática democrática, olhando os obstáculos que estão 
havendo quanto ao acesso da sociedade à todas as opor­
tunidades de educação, de saúde, etc., se não se fizer isto, 
V. Ex• tem ampla razão: o Brasil-monarquia ou o Brasil­
república estaria, neste instante, também em crise políti­
ca. De modo que o seu discurso deve ser ouvido por to­
dos nós, porque V. Ex• está trazendo, além da sua expe­
riênCia-, da sua cultura, a inspiração daqueles historiado­
res que examinaram em profundidade a nossa História, e 
que nos trazem, lamentavelmente, essa dura realidade: é 
que o Brasil tem\ adotado apenas soluções de compro-­
misso e soluções de acomodação- _de elite. Não temos tra­
tado dos problemas fundamentais da estrutura econômi­
ca e social da nossa Pátria. Meus parabéns a V. Ex•. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Muito obrigado. Agra­
deço as referências de V. Ex' mas, sobretudo, a sua abali­
zada opiníão. V. Ex• é, sem dúvida, permita-me dizer, 
um dos homens mais equilibrados da nossa corporação, 
e creio que do Congresso; um homem que vê claro os 
problemas. Ainda no ano passado, V. Ex•, com a Emen­
da Passos Pórto, na solução de um problema financeiro e 
de organização dos poderes do País: federal, estadual e 
municipal, deu uma prova disso entrando o seu nome, 
sem dúvida nenhuma, de maneira definitiva na História 
Política do Parlamento Nacional. 

Mas, Honório Rodrigues lembra que a conciliação 
tem as suas origens na formação da sociedade brasileira, 
e que houve três tipos de colonizadores, de povoadores 
do Brasil: aqueles que não reagiram ao meio brasileiro, 
tomando __ os hábitos dos brasís, isto é, dos indígenas, 
pintado-se como os índios, colocando ornamentos de 
madeira nos lábios, comendo carne humana, enfim, ado­
tando todos os costumes dos indígenas. O segundo tipo 
foj o_ que ele chama de indomável e volutarioso, repre­
sentado por João Ramalho, e o terceiro, daquele que 
conviveu bem tanto com o indio, como com o europeu, 
personificando-se _em Diogo Ãlvares, o Caramuru. 

E é desse tipo do Caramuru, desse tipo de povoador 
que soube_entender-se muito bem com os dois elementos 
que originariamente formaram a sociedade_brasileita, de 
um lado o indígena e de outro o português, desse é que 
nasceu o tipo conciliador na História Política do Brasil. 

EntUo, ele vê que essa tendência dos políticos brasilei­
ros - a conciliação - tem, assim, profundas origens 
históricas. 

Eu me permitiria, neste ponto, dizer que a conciliação, 
embora na verdade tenha essas origens históricas, elas, 
no- entantO, rião são apenas de nós, os brasileiros.~ uma 
prática polítíca-..:_· pelo menos -em toda a América do 
Sul. 

Recordo-me, Sr. Presidente, de uma passagem de Otá­
vio Amadeu, eminente historiador argentino, que escre­
veu um livro admirável, Vidas Argentinas, quando ele 
fala de Pelegrini, um dos grandes políticos da nação ir­
mã, que não só aceitava, mas também procurava a cola­
boração alheia, porque ele não pretendia ter o mono­
pólio nem da virtude, nem da capacidade. Ele sempre 
quis o entendimento para o benl. comum. E diz o flisto­
riador: .. Esse entendimento para o bem comum hoje, na 
Argentina, se chama contubérnio. E o contubérnio, 
quando não é a voraz repartição das vantagens, é o acor­
do dos contrários, que depõe no altar do interesse supre­

.mo, o egoísmo pessoal e o egoísmo partidário". 
E continUa ainda, o ilustre historiador, dizendo que 

sempre se praticou o contubérnio, que nós chamamos de 
conciliação, onde há três forças para impor a tel da ver­
dadeira maioria. Graças a ele, pôde-se derrubar a tirania 
de Rosas, e salvar-se várias vezes a República. Urquize, 
Mitre, Sarmiento e Avellaneda foram homens de contu­
bérnio.- -
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Fiz esse pequeno parênteses para mostrar que a conci­
liação não é apenas um fenômeno político e social do 
Brasil, embora seja um traço marcante da História Polí­
tica do Brasil, como bem regístra José Honório Rodri­
gue..'>. Mas, a conciliação é uma prática, não sei se ctrfp<ií­
ses, por exemplo, de hábitos e costumes políticos saxôni­
cos, ou de outros países latinos, como na França mas, 
pelo menos, é uma prática dos povos hisfliino­
americanos. 

José Honório Rodrigues relembra as grandes lutas 
cruentas do Pais, desde as campanhas de extermínio dos 
índios, inclusive a guerra do gentio paiaguás, alíàs, no 
territófiO do meu Estado de Mato Grosso, que foi mes­
mo ordenada por provisão régia, as guerras com os quiM 
lombos negros míneiros, cariocas, baianos e pernambuM 
canos; as revoltas populares contra os excessos fiscais, 
contra os privilégios, cõnlo ilO Rio de Janeiro em 1660, 
quando foi enforcado Jerônimo Barbalho; e no Mara· 
nhão em 1684, a-conheCida revolta àe aequimão e de 
Jorge Sampaio, que foram enforcados; a luta dOs paulisM 
tas e emboabas; a guerra dos mascates, as duas suble­
vações de Vila Rica; a IriConftdência; e tantas outras em 
que a revolta das classes oprimidas veio à tona ... 

São f aios históricos qU:C aí êSfãO para mostrar que, 
apesar do espírito de conciliação, as lutas políticas no 
Brasil também têm sido sanguinárias, têm sido violentaS, 
têm sido cruentas, muitas vezes. 

É Um asPecto que devem-os relembrar nos dias-de_hoje. 
Estamos numa crise não apenas política, mas na mais 
grave crise social do País, que tem origem, no meu modo 
de ver, primeiro na crise financeira e, em conseqüência 
dela, a crise econômica. 

Os nossos males, a meu ver, provêm, Sr. Presidente, da 
má gesti:io"-financeira dO PaíS~ porque da crise financeira 
vem a crise ccondmica, e as duas geram a crise social e a 
crise política. 

Portanto, no fundo dessa crise sucessória--ria qual ago­
ra estamos cngolfados, na verdade, a grande crise é soM 
cial, tendo as suas fontes nas finanças, e na eco-nomia naM 
cio na!. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex' uni aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Cem muito prazer, com 
muita honra, meu prezado amigo Senador- LuiZ Caval­
C<Inte. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Quando V. Ex~ estava apon­
do adjetivos à crise, eu me lembrei da fala do Presidente 
João Figueiredo, no últi_mo dià 30. E, rapidamente, abri 
o meu livro preto e me deparei coffi o adjetivo do Presi­
dente. Diz ele assim: "As decisões para enfrentar a cruel­
dade da crise atual". Então, na própria expressão do 
Presidente, a crise atuaJ é simplesmente cruel. Isto 
graças, infelizmente, aos desacertos de alguns dos seus 
ministros. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex.!', 
mais uma vez trazendo um adminículo ao meu pronun­
ciamento. 

Essas ·explosões cruentas da hiStória nacional revelam, 
de um lado, o inconformismo do povo, de outro, o radi­
calismo da liderança popular, e ainda a violência e a 
crueza da repressão da mii10ria doffiinante. Nós estamOS 
em mais uma dessas crises_ O quadro todQdas manifes­
tações populares no País mostra o inconformismo dO 
povo com a situação reinante. Mostra também o radica­
lismo de certus lideranças populares, radicalismo este, 
muito bem conhecido de todos nós. Mas mostra de outro 
lado, também e ainda a intransigênCia- dos dirigentes 
poHticos, que não querem abrir mão das prerrogativas 
sociais que obstaculizam as soluções adequadas para reM 
solver os problemas mais profundos da crise brasileira. 

De sorte que a crise que hoje vivemos é igual a tantas 
outras crises da vida política do País. Lembraria apenas 
de uma delas, a chamada Revolução Praieira, de PcrM 
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nambuco, que foi menos uma revolução política do que 
social, porque a Revolução Praieira foi o levante das 
classes oprimidas, social e economicamente, de Pernam­
buco; como um dos própl-ios 'revolucionários manifes-:.. 
tou. Foi um levante contra a classe comerciante, domi­
nada pelos portugueses, no Recife, e a Classe dos latifun­
diários, dos grandes proprietários rurais daquele Estado. 
Aquela revolução não foi itpenas política, não foi ipenas 
uma revolução pelas liberdades civis, individuais e políti­
cas, foi tanlbém uma revolução de cunho profundamente 
social, contra a dominação de duas classes que ve-rgasta­
vam durãmente as classes menos favorecidas do Estado 
de Pernambuco. Se formos Q.nalisa_r_todos os demais le­
vantes, ou sublev<Jções da História do Brasil_, __ nós vere­
mos sempre aquele inconformismo do povo, do povo 
que trubalha, do povo que sofre, do povo desfavorecido 
com a situação social, e que ficam submetidos pelas lide­
ranças politicas e classistas do País. 

De sorte que, neste momento, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, eu julgo da maior importância que atentemos 
para isso, Não basta dar a solução política às drficuida­
des que no momento enfrentamos. Nós temos que dar 
soluções mais profundas, sobretudo de caráter social, à 
crise brasílcira, que agora é muit-o niais grave que t-odas 
essas Crises que, na HiStória do País, antecederam a pre­
sente. Por quê? Porque àquela époC:i rlós ainda tínhamõS 
uma sociedade predominantemente rural, que mais difi­
cilmente leva às revoluções do que uma população como 
a de hoje, dominantemente urbana. Quando nós temos 
em São Paulo mais de um milhão de desempregados;_nas 
grandes C<J.pitais brasileiras como Belo Horizonte, Reci­
fe, Bahia, Porto Alegre e Rio de Janeiro, temos grandes 
massas sofrendo as conseqüências da política financeira 
e econômica do País, temos que atentar para este fato 
histórico, de que temos dado mais soluções políticas e 
itfcffõS soluções SQciais, às crises brasileiras. 

E é para isso que me permito, com fundamento nesses_ 
ensinamentõs históricos dados por todos os nossos histo­
riadores, que resumo, agora, apenas nesse eminente his­
toriador José Honório Rodrigues, para declarar que a 
crise na qual nos encontramos agora envolvidos, não é 
uma crise apenas partidária, -não é uma crise apenas polí­
tica, ni:io é uma crise apenas que deve envolver o jogo de 
interesses das elites, sejam políticas, econômicas, sociãí.S 
e empresariais; mas é uma crise Política que envolve toda 
:i Nação, de baixo para cima, desde as camadas mais bai­
xas, desfavorecidas da economia brasileira a tê as mais al­
tas, porque se houver uma explosão social neste País, 
ninguém fiC<:trú livre da tormenta que se abateria sobre o 
nosso País. -

Assim sendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu trago 
essa minha modesta colaboração, completamente desco­
lorida,- (não apoiado)- mas me parece que oportuna, 
se me permitem, lembrando que nós não temos quere­
solver npenas os problema~ do PDS, do PM_DB, do 
PDT, do PT. ou de qualquer outra agremiação política. 
Nós ni:io temos que resolver apenas se o mandato presiM 
dencial será de 4 ou de 6 anos; se a eleição deve ser em 86 
ou &8, nós temos problemas muito mais profundos e que 
estilo na base, nos alicerces da crise política brasileira 
atual. Eu pediria que todos nós nos conscientizássemos 
disso. A Nação brasileira hoje não é aquela de 1930, 
quando houve também uma crise uniVersal, uma cl-íse 
mundial, sobretudo por isso, àquela êpoca a população 
brasileira estava em 65%, 70% e, às vezes, 75% na área 
rural. Agora, el<! está em 70%, 75% na ãrea urbana. 
Aquela grande massa que vivia na área rural resolvia, 
melhor ou pior, os seus problemas: sempre tinha um ran­
cho onde morar, sempre titth0:1 um terreiro onde plantar 
paru comer; sempre fazia a sua pequena criação para dali 
tirur a sua alimentação: fosse de aves, fosse de suínos. 
Não precisava dos serviços urbanos- de eletrificação, 
de esgotos, de água e, sobretudo, de transporte que hoje 
é um dos índices que mais pesam no orçamento domésti­
co das c!a:-;ses urbanas menos favorecidas. 
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O homem da zona rural tinha os seus problemas assim 
grandemente simplificados e, por isso mesmo, suas rei­
vindicações eram moderadas. As reivindicações dos 70 
ou 75% da _população atual brasileira nas cidades, e 2/3 
dela sofrendo as agruras e aS necessidades da vida nasci­
dades e que não podem ser solucionadas como -eram 
aquelas dos 70 ou 75% que moravam na zoÍla rural. Isso 
tudo, essa nova realidade, poderá levar o País a uma cri· 
se muito maior que a crise aparentemente só política em 
que vivemos. 

Olhemos, Srs. Senadores, para as grandes camadas so­
ciais desamparadas neste País, as maiores vftimas dos de­
sacertos financeiros-e da política ec_onômica do Governo 
e de todos nós, porque todos nós, políticos, somos res­
ponsáveis por essas decisões governamentais, embora 
delas discordemos, emboras as condenemos, embora 
façamos_ aqui, seguidamente, a crítica das medidas goM 
vernamentais. Mas a verdade é que to_dos nós constituí­
mos a elite potitica que dirige este País e, amanhã, não se 
farão distinções entre aqueles que eram Govern_o_ e os 
que não eram, para se saber quais foram os responsáveis 
pela grande c possível revolução brasileira que não vai fi­
car apenas nos limites dessas revoluções sr;>ciais _a que se 
refere JoSé H o nó rio Rodrigues, de toda História do Bra­
sil. Porque se tivermos a desgraça de uma revolução so­
cial ela n-ã-0 será apenas parcial, mas total, trazendo mu­
danças profundãs ria vida nacional, na organizaçãO dos 
poderes públicos e na mudança das estruturas sociais. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

ATO 00 PRESIDENTE N• 19, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso _·das atri­
bui~,:ões que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele· 
gaçi:io de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 

-Comis-i."ào Diretora n\" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 004707 84 2, resolve, 
aposentar a partir de 24 de abril de 1984, Floriano de La­
cerda, Adjunto Legislativo, Classe Única, Referência 
NS· 15, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso I li, e 102, inciso I, alínea 
"a", da ConstitUição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 427, inciso 11, 428, inciso I, 
429, incisos IV e V, 437 e 415, § 49, do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal, aprovado pela ResoM 
lução SF n\" 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, da 
Resolução n"' SF 358, de 1983, com proventos integrais, 
com base no vencimento da Classe "Especial", Referên­
cia NS- l 9, bem como a gratificação de nível superior, a 
gratificaçi:io especial de desempenho e a gratificação adi­
cional Por tempo de serviço a que tem direito, na forma 
do artigo 3"' da Lei n9 s.go3, de 1973, e artigo lO da Ler n9 
4.345. de 1964. 

Senado Federal, 3 de maio de t 984. - Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 20, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n"' 
2, de 197.3 e-revigorada pelo Ato n"' 12, de 1983, da Co 
missão Diretora, e à vista do -disposto n_a Resolução n"' 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolídação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de LUiz Anto­
nio Calvano, para o emprego de Assessor Técnico, com 
o salário mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 12 de abril de 1984, com lotação e 
exercício no Gabinete do Senador Guilherme Palmeira. 

Senado Federal, 3 de maio de 1984. - Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 


